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CA - GRUPO INTERMINISTERIAL DA INDÜST:;IA FARMA 
CÉUTICA (GIFAR). 


REFERÊNCIA : MEMORANDO ΝΟ 1396/02/CH/GAB/SNI, DE 15 SET 83. 
ORIGEM : AC/SNI (PRG 020.298/83). 
DIFUSÁO 


ANEXO 


INTRODUÇÃO. 


Com a finalidade principal de promover o desen 
volvimento das indústrias quimico-farmacêutica e farmacêuti 
ca, de diminuir o grau de dependência do exterior na p. dução 
de medicamentos e de garantir o suprimento de medicamentos es 
senciais ao País, setores governamentais elaboraram o PROGRAMA 
NACIONAL DA INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA - (Anexo 1). A coor- 
denação derte Programa, após sua instituição, seria desenvolvi 
da pelo GRUPO INTERMINISTERIAL DA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA (GIFAR), 
constituído por representantes dos ministérios da Indústria e 
do Comércio (MIC), da Saúde (MS), da Previdência e Assistência 
Social (MPAS) e da Fazenda (MF) e, ainda, da Secretaria de Pla- 
nejamento da Presidéncia da Repüblica (SEPLAN). Dentro do 
GIFAR, caberia sua coordenação ao representante do MIC, perten- 
cente ao seu Conselho de Desenvolvimento Industrial - (Anexo 2). 
À minuta Gs Decreto que estabeleceu o Programa em questao e 5 
GIFAR, acompanha uma Exposicao de Motivos (EM), onde se  encon- 
tram as razões julgadas bastantes e suficientes para sua apro- 


vação - (Anexo 3). 


Todo o trabalho vinha sendo desenvolvido sob a 


inspiração inicial e principal do MIC, ficando concluídos os do 


cumentos jà mencionados (Anexos 1, 2 e 3) em junho/julho 1983, 
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tendo 2 EM sido assinada pelos ministros da Saúde, MPAS e MIC, 


conforme pode ser verificado no Anexo 3. Deixaram de apor 
suas assinaturas o Ministro da Fazenda e o Ministro-Chefe da 
SEPLAN. 


2. TRAMITAÇÃO DO PROGRAMA. 


a. Órgaos representativos do comércio exterior no 
BRASIL manifestaram-se contrários às medidas propostas, alegan 
do que as linhas de ação formuladas (Ar.xo 1, Pag 4 a 10) te- 
riam dado margem a interpretações dübias, além do Programa, em 
ci, representar discriminação às firmas ultranacionais - (Ane 
xo 4). Entretanto, parece evidente que o pretendido consiste em 
estinular as empresas nacionais, dando-lhes melhores condições 
para competirem com as multinacionais, detentoras de enormes re 
cursos, de reconhecida capacitação tecnológica e com domínio de 


mercado. O argumento de inconstitucionalidaas, ferindo os prin 


cípios da livre iníciativa, salvo melhor juizo, nào encontram 
respaldo na Constituição Federal, "ex-vi" os Art. 153, ؤ‎ 23, 
160 e 170. Não houve, pois, o "animus abutendi" dos elaborado 


res do trabalho em relacao às firmas de outras nacionalidades. 
Além do mais é assegurado às empresas estrangeiras a possibili- 


dade da composição de "joint-ventures" no País. 


Em relação à arguição da possibilidade do pe 
rigo de uma produção local, forçada pelos incentivos  financei- 
ros do governo, vir a criar uma indüstria nào competitiva a 
nível mundial د‎ incapaz de expertar - se for o caso =, em fun 
cao de seus altos custos, parece nào haver procedéncia fundamen 
tada. O estudo do problema das indústria químico-farmacêutica e 
farmacêutica conduz, entre outros aspectos, à questão da reser 
va de mercado (garantia le compra) e da rentabilidade (compensa 
cao comercial,. Assim, caso a ação do GIFAR se desenvolva efi- 


caz na condução da política,que se visa a esteoelecer pelo Pro 


grama proposto, os ôbices citados poderão ser solucionados. O 
primeiro - a coiocacao do produto no mercado - poderá ter na 
CEME valiosa contribuiçao. O segundo - a rentabilidade - con 
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(CONTINUAÇÃO DA INFORMAÇÃO Nç 140 _/51/AC/33...........FLS 03) 
3uz à constatação de que a matéria-prima e intermediários impor 
tados, até o momento, "nào possuem preço", enquanto os produzi 
dos no Pais são "cipados", isto é, sofrem, normalmente, a inge 
réncia do Conselho Interministerial de Precos (CIP). Desta for 
ma, este aspecto necessitará, por certo, ser examinado e trata 
do de forma que as indústrias, instaladas e a serem instaladas 

no BRASIL, encortrem compensação em sua produção, sem prejui- 
zo do alcance social que o Programa prevê e se propõe cumprir, 
O jogo da mudança de critérios quanto ao preço dos medicamen 
tos e das matérias-primas e intern»2diários essenciais e não 
essenciais, da definição das listas de prioridades e de outros 
procedimentos importantes, segundo se é levado a crer, depen- 
derã, portanto, da atuagcac do GIFAR, do apoio dado ao mesmo pe 
los diversos ôrgãos do Governo Federal e de uma perfeita intera 


ção entre o citado Grupo e as empresas. 


Ainda dentro do campo empresarial, a Associa 


da por WALTER MESQUITA, assumiu uma posição, de certa forma, 


contestatória ao Programa proposto - (Anexo 5). Ao mesmo tempo, 


cao Brasilei.a da Indústria Farmacéutica - ABIFARMA ~, presidi 


vários < numerosos Órgãos de classe, empresários e personalida- 
des do mundo farmacéutico prestaram inteiro apoio à iniciati- 
va governamental - (Anexo 6). A ABIFARMA, entretanto, poste- 
riormente, após apresentar reparos ao Programa, veio a público 
dar uma outra versão a sua posição no caso, mediante ressalvas 
que procurou apresentar - (Anexo 5 - Seção Livre). 

b. Com r2lação às coiocações do Ministério . Fa 
zenda e da SEPLAN são conhecidos ^s posicionamentos a seguir 


transcritos. 


1) MINISTÉRIO DA FAZENDA - (Anexos 7 e 8). 


a) O MF argumenta, inicialmente, a falta, 
na EM, de uma distinção adequada entre a indústria farmacêuti 
ca e a químico-farmacêutica. No entanto, os dois primeiros pe 
ríodos da EM considerada (Anexo 3) oferecem distinção desses 
dois segmentos industriais. Logo a princípio, enfoca aspectos 


concernentes à indústria farmacêutica e, a seguir, trata das 
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"demais atividades do processo como um todo, tais como, a pro- 
dução interna de materias-primas e ἐπζοκηοήίᾶλίοδ e a capaci- 


tação tecnologica”. Mais adiante, menciona os "produtores de 


! 


matênias-primas tcamacêuticas" e, finalmente, enfatiza a neces- 


sidade da "concentração de esforços governamentais no setor, es 


pm 


pecé$«camente voltados a incentivar a participação da empresa 
nacional na indústria quimico-garmacêutica do Pais”. A EM pros- 3 
segue em considerações que trazem, em ssu conteúdo, uma mensa 


gem em relação aos dois setores industriais. 


κ. εἴ 


b) As alegações sobre o desccinpasso entre as 
indüstrias químico-farmacéutica e a farmacéutica sào reais. A 
segunda é, relativamento, bem desenvolvida, mas deoendente da 
primeira, quase incipiente no País. Este fato nào deixou de ser 
abordado na EM e demonstra a importància do incremento que se 


deve conferir à primeira, um dos propósitos do Programa propos- 


| to. 
N 
: c) Segunêds a EM, as medidas sugeridas “não com 
prometem a atuação, no setor farmacéutico, do capital estrangei 
ro, no que concerne ao acesso atual e futuro ao mercado  inter- 
no". Condiciona que essa participação serà até "desejável, quan 
ai do associada minonitariamente ao capital nacional, gerando be 


negicios heats aos empreendimentos, expressos em termos de capa j 
tal, tecnotogiu e acesso aos mercados de matenias-primas 6 de 
produtos acabados" - (Anexo 3, Pag 3 e 4). As afirmações do 


AF quanto à “criação de obstáculos à participação de empresa 


տ 


desses países no mercado interno", gerando "desestímulo ao in 
gresso de capital de risco no País", nào parece demonstrar gua- 


rida - de modo direto - no que expõe a EM em questão. 


d) Finalmente, a declaração do MF de que a 
"criação de mais um órgào para gerir incentivos do governo pare 
ce inconveniente, na medida em que se contraponha à orienta- 


cao de reduzir a inge “ncia do Estado na economia", não indica 


ser razoàvel, pois a , tura da minuta do Decreto que cria Օ 
GIFAR nao induz a isto. O GIFAR nào seria uma estrutura vincula 


da a um determinado ministério, como se fosse um departamento, 
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divisão, seção etc. e, sim, um conjunto de diversos elementos 
pertencentes a ôrgaos da administração pública e que continua 
rao, normalmente, a participer deles, segundo tudo indica. 
Quanto à ingerência do Estado na economia, o GIFAR nào se con- 
trapoe à expansão do segmento econômico considerado. Pela EM, 
atë se determina a vitalizà-lo, dentro das conveniências nacio 


nais e atento à questào de uma dependéncia indesejável, ou mc 


lhor dizendo, de uma "ingerência" inconveniente de empresas es 
trangeiras, num setor tão representativo social e economica- 


mente para o País. 


2) SEPLAN. 


a) Segundo comunicação telefônica da 
DSI/SEPLAN, no início de Nov, o Ministro-Chefe dessa Secreta- 
ria havia determinado à sua assessoria a proposta ou minuta de 


um documento a ser enviado ao Presidente da Repüblica, expon- 


cional da Jadústria Quimicc-Farmacêutica = GIFAR. Esta AC aguar 
dava, desde 30 Sot 83 o posicionamento da SEPLAN, a fim de co 
nhecer e informar as razões do citado ôrgão em opor-se ao traba 
lho feito. Em 09 Dez 83, a DSI/SEPLAN informou que ainda se 
encontrava em tramitação o Pedido de Busca sobre o assunto» - 


(Άπεχο 9). 


b) Nao tendo o Ministro-( efe da SEPLAN 
assinado - como o fizeram os ministros da Saúde, do MIC e do 
MPAS - a EM em questao e pretendendo o mesmo oferecer razoes de 
sua colocação, em face do Programa formulado, não resta dúvida 
que apresenta objeções ao mesmo. Infelizmente, não foram dadas 


a público os mctivos dessa rejeição. 


C. 


multinacionais, Os recortes constantes do Anexo 10 se consti- 


do as razões de nào haver assinado a EM relativa ao Programa Na 
tuem num exemplo desse noticiário. | 


O Anexo ll, oferece um destaque das  publica- 


ções havidas. Isso porque começa afirmando que "as indústrias 
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farmacêuticas multinacionais conseguiram convencer o governo 
a aceitar todas suas sugestões para o Programa Nacional da  In- 
düstria Químico-Farmacéutica e partiu, agora, para enfraquecer 
a posição do Grupo Interministerial da Indústria Farmacêutica(GIFAR)”. 
Mais adiante, a notícia informa, inclusive, o que foi modifica- 
do no Programa "para evitar que as empresas estrangeiras fos- 


sem "discriminadas". 


d. O Instituto Nacional de Propriedade Indus 
trial (INPI) ofereceu, para estudo e díscussaào, duas linhas de 
ação para elaboração de um Programa das indústrias em tela. 0 
trabalho foi realizado em 1981 e, em grande parte, possui atua- 
lidade e merece ser conhecido na eventual modificação do  Pro- 


grama Nacional formulado - (Anexo 12). 


3. CONCLUSAO. 


O Miriztro da Fazenda e Ministro-Chefe da SEPLAN 
deixaram de assinar a EM que seria encaminhada ao Presidente da 
Repüblica sobre o decreto de criagao do GIFAR e o respectivo 
Programa Nacional da Indústria Quimizo-Farmacêutica. Houve, ta- 
citamente, objeções ao trabalho do qual participaram seus prô 
prios elementos que os representaram. Tanto o MF como a SEPLAN 
não apresentaram, com oportunidade, uma contra-proposta comple 
ta do Programa, para uma nova discussão do assunto, visando a 
eliminar possíveis distorções, inconveniências e pontos confli- 
tantes. Limitaram-se, extemporâneamente, a enumerar e a justifi 


car seus pontos discordantes, ou objeções. 
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capitais estrangeiros no mercado brasileiro, qualificando mui 
tas vezes o setor farmacêutico relativamente como um dos mais 
desnacionalizados. Entre os aspectos importantes que aborda É 
que pretende privilegiar as organizações nacionais, quando a 
Central de Medicamentos (CEME) e outras organizações forem ao 
mercado, em busca de farmacos ou de matêrias-primas e inter- 


mediários essenciais. O programa delineia três pontos básicos pa 


ra o desenvolvimento industrial e comercial do segmento farma 
cêutico: traduz um principio de definição politica; aborda a 
questão tecnologica versus independência ou desatretamento na 


cional dos conhecimentos estrangeiros; e, ainda, trata da obten 
cão da metênia-primas e intermediânios essenciais. Não foram des 
curados também, em seu contexto, dois aspectos conjunturais: ο 


social e ο económico. 


Nada impede e torna-se mesmo aconselhàvel que 
os ministérios interessados e a SEPLAN revejam o Programa e 
cheguem a um denominador comum, dentro das diretrizes governa 


mentais nos campos que abrangem o assunto. Qualquer programa,por 
ser um "programa", e o GIFAR, por ser um grupo representativo 
interministerial de coordenação, induzem flexibilidade de ado 
cao de medidas que se adaptem, com oportunidade, às situações 
de momento e à tomada de novas posições, em face de ۳82 
des surgentes. Ressalte-se que o sucesso do Programa e do 
GIFAR depende, única e exclusivamente, de que o GIFAR exerca,de 
fato, ação coordenadora de vários órgàos e empresas 6 possua 


força e apoio para o cumprimentc de suas ações. 
4. ANEXOS. 
1 - PROGRAMA NACIONAL DA INDÚSTRIA QUÍMICO-FAR 
MACÊUTICA. 
2 - MINUTA DE DECRETO QUE INSTITUI O PROGRAMA. 


3 - MINUTA DE EM QUE ENCAMINHA OS DOCUMENTOS 
CONSTANTES DOS ANEXOS 1 E 2. 


4 - TX DA CÂMARA BRITÂNICA DE COMÉRCIO NO BRASIL. 
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- TX DA CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÜSTRIA BRASIL 
ALEMANHA. 


- TX DA CÂMARA DE COMÉRCIO AMERICANO PARA 0 


BRASIL. 
D 
5 - 3 TX ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÜSTRIA FAR 


MACÊUTICA - ABIFARMA. 


- SEÇÃO LIVRE - A POSIÇÃO DA ABIFARMA EM RELA 
ÇÃO AO PROJETO GIFAR. 


6 - 34 COMUNICAÇÕES DIVERSAS CONTENDO MANIFES 
TAÇÕES SOBRE O PROGRAMA NACIONAL DA INDOS 
TRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA. 


7 - RESUMO DA POSIÇÃO DO MF ACERCA DA EM, 
8 - AVISO N9 531, DE 21.02.83, DO MF. 


9 - TX NR 179/51/AC/83. 
- TX NR 32/DSI/SEPLAN/PR. 


10 - 6 RECORTES DE JORNAIS. 


11 - RECORTS DO RELATÓRIO RESERVADO NQ 889, 12 A 
18 DEZ 83, PAG. 3. 


12 - ELEMENTOS PARA POSSÍVEIS LINHAS DE AÇÃO - I 
E II / INPI/1981. 
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PROGRAMA WACTONAL DA 


INDÜSTRIA QUÍMICO-FAKMACÉUTICA 


OBJETIVOS 


* 
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DIRETRIZES 


LINHAS DE ACAO 


DAS CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA 


I - OBJETIVOS 


O Programa Nacional da Indústria Quimico-Farmacéu 
tica visa a promover o desenvolvimento da indústria quimico-farma 
céutica nacional, atravês de medidas dirigidas a: 


a) incrementar a produção interna de fármacos essenciais, notada 


mente os da RENAME, por empresas de capital e efetivo controle 
nacic 1815; 


b) fortalecer a capaciteção econômico-financeira e tecnológica da 


indústria químico-famnacêutica nacional; “. 


c) reduzir o elevado grau de dependéncia do setor a fontes exter | 
nas de suprimento de tecnologia e produtos, com implicações | 


| 
gue afetam a Segurança Nacional; 


d) aprimorar o controle de qualidade e a fiscalização do setor de 
produtos farmacéuticos, no sentido de minimizar os riscos à 
saúde do consumidor e de contribuir para a redução do custo de 
aquisição de medicamentos pelo zistema oficial de saúde e pela 


população em geral, 


—— 


A implementação do Programa Nacional da Indústria 
Qvímico-Farmacêutica deverã ser realizeda através da conjugação 
de esforços dos vários ôrgãos do Governo, direta ou indiretamente 
vinculados ao setor farmacêutico, sob a coordenação do Grupo In 


terministerial da Indústria Farmacêutica - GIFAR, 


A importância estratégica do desenvolvimento des 
te segmento industrial, quer pelos aspectos sociais envolvidos por 
sua direta vinculação com a saúde da população, quer ' pela situa 
ção atual de forte dependência externa de insumos  ;armacéuticos 
e de tecnologia, implica caracterizar a indústria quimiço-farma 
céutica como assunto relacionado à Segurança Nacional, recomendan 


do, portanto, que os órgãos envolvidos observem, na execução de 


"suas atribuições, sua compatibilização com os objetivos e dire 
trizes deste Programa, 


No âmbito do Ministerio da Indústria e do Comêr 
vcio, o Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI, atravês de 
sua Secretaria Executiva, considerando a vinculação da indústria 
quimico-farmacêutica com os demais setores da química, implementa 
rã as medidas necessárias ao desenvolvimento da indústria de qui 
mica fina no País, de modo a assegurar a consecução dos objetivos 
previstos neste Programa, enquanto que a Secretaria de Tecnologia 
Industrial - STI promoverá esforços, junto às empresas produtoras 
e consumidoras na área farmacêutica, no sentido de aumentar o grau 
de autonomia tecnológica do País, desenvolver tecnologias  adequa 
das, agilizar a aplicação de instrumentos “ue facilitem a transfe 
rência e absorção de tecnologias, e estabelecer normas e padrões 
de medição e de certificação de qualidade. , 

/ 

No âmbito do Ministêrio da Previdência € Assistên 
cia Social, a Central de Medicamentos - CEME, dentro de sua atri 
buição de promover e organizar o fornecimento, por preços acessi. 
veis ou a título gratuito, de medicamentos às camadas carentes da 
população, de modo a reduzir os custos da assistência médica pres 
tada direta ou indiretamente através da rede oficial de serviços 
de saúde e da rede credenciada pelo INAMPS, ampliarã a aquisição 
e Gistribuição de medicamentos integrantes da Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais - RENAME, que congrega 315 fármacos do to 
tal de cerca de 3.000 fármacos registrados no Brasil, em função 
dos recursos orçamentários e de outras fontes nào exigíveis com 


finalidade de desenvolvimento social. 


A diretriz de ampliação de fornecimento de medica 
mentos serã operacionalizada atravês do incremento da participa 
ção da indústria farmacêutica de capital e controle nacionais e 


da modernização do sistema de pr.dução oficial. 


O Ministério da Saúde, responsável pela vigilàn 
cia sanitária de medicamentos, fármacos, insumos farmacêuticos e 
correlatos, no contexto das atividades de defesa e promoção da 


saúde da população, aprimorarà os mecanismos de registro, cadas 
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trámento e controle de qualidade desses produtos e ajustarã a sua 
política de autorização de importação de fármacos aos objetivos e 
linhas de ação do Programa. Paralelamente, concentrará esforços 
para a permanente atualização da Farmacopêia Brasileira, como fon 
te de normas e especificações nacionais nessa área, promovendo es 
tudos e pesquisas com essa finalidade, 


Na área do Ministério da Fazenda, os organismos 
responsáveis pela condução da política aduaneira e sua execução - 
CPA e CACEX - visando a proteger e viabilizar a indústria nacio 
nal e restringir importações desnecessárias, compatibilizarao a 
execução da politica aduaneira aos objetivos do Programa e insti 
tuir&o sistema de controle na emissão de guias de importações de 


fármacos;e insumos farmactuticos, observando as recomendações do 
GIFAR, 


سے . 


No âmbito ua Secretaria de Planejamento da Presi 
déncia da República, o sistema BNDES e a FINEP aplicarão elenco. 
de apoio financeiro diversificado aos empreendimentos enquadr=ãos 
no Programa, em condições compatíveis com a importância estratégi 
ca atribuída ao setor, 


Os organismos fe planejamento e fomento das ativi 
dades cientificas e tecnológicas apolarão, através de Programação 
unificada, o desenvolvimento da infra-estrutura de P&D, em espe 
cial dos recursos humanos necessários ao dominio das tecnologias 


de produção de fármacos e intermediários. 


Os projetos e demais assuntos relacionados ao Pro 
grama serão submetidos previamente ao GIFAR pelos órgãos gestores 
de incentivos fiscais, financeiros e cambiais, federais e regio 
nais, bem como pelas agências governamentais de participação acio 


nária, competindo ao Grupo decidir sobre o seu enguadramento neste 
Programa. 


Do ponto de vista empresarial, o Programa contem 


plarã, de forma sistemática, empreendimentos sob o efetivo  coman 
do nacional, 


T | y 


Nesse sent!à:, promover-se-ã o interesse de ex 
pressivos grupos privados nacionais, notadarente dos setores qui 
mico e petroquímico, em investir na protúução de insumos farmacéu 
ticos, como atividade afim, procurando-*.. ao mesmo tempo, incre 
mentar a capacitação econômico-gerencial dos laboratórios nacio 
ncis transformadores, visando a se integrarem verticalmente com 


a produção daqueles insumos. 


A presença minoritária da empresa estrangeira se 
rã desejável na medida em que possa trazer benefícios reais aos 
empreendimentos, expressos ^m termos de capital, tecnologia e aces 
so aos mercados de matêrias-primas e produtos acabados,’ se: even 
tuais contrapartidas de restrições à autonomia tecnclógica,: poli 


tica e administrativa da empresa coligada. 


A participação do Estado, através de empresas afe 


tas ao setor ou das agências governamentais de participação, far 
se-à de forma minoritária e de modo a conferir significativo apoio 


institucional aos projetos, sempre que tal ação for considerada 


necessária, 


III - LINHAS DE AÇÃO 


Constituem mecanismos à serem implementados pelos 
diversos ôrgãos do Governo Federal, baseados na legislação em vi 


gor, e no intuito de alcançar os objetivos do Programa, as seguin 
tes linhas de ação: 


Na area do Ministério da Saúde 


1.1) - Implementar o sistema de registro de fármacos e demais 
insumos farmacêuticos, atribuindo-se a cada substância 
um único número de ‘registro, sem prejuízo do sistema 


de registro de medicamentos; 


1.2) - 


vos fârmacos ao estudo exaustivo prévio dos aspectos 


de similaridade terapêutica e competição em relação 
fármacos enquadrados no Programa; 


a 


Manter atualizada a' Farmacopêja Brasileira de forma a 


incorporar normas e padrões nacionais e os produtos 


fitoterápicos de reconhecido interesse médico; 


1,4) - Manter atualizado cadastro de fármacos e demais insu 


mos farmacêuticos fabricaZos no Faís que atendam a 
Ա Վ 


es 
s EI ΓΩ ñ { t 
pecificagoes da Farmacopeia Brasileira; 


1.5) - Desenvolver estudos e pesquisas para definição dê nor 


| mas e elaboração de padrões nacionais para medicamen 


tos, fármacos e demais insumos farmacêuticos; 


1.6) - Operacionalizar mecanismos de verificação da  identida 


de e qualidade de matérias-primas farmacêuticas impor 
tadas, quando de sua entrada no Pals, bem como duque 
las produzidas localmente; 


1.7) ~ Promover a extensao da cobertura de assístência farma 


céutica às populações abrangidas em seus programas de 


interiorização das ações de saúde e saneamento e de 


atenção à saúde nas periferias urbanas, executados di 


retamente ou promovidos atravês das Secretarias Esta 
duais de Saúde. 


2 - Na área do Minis.crio da Previdência e Assistência Social 


2.1) - Aplicar em toda a sua extensão as disposições legais 


que conferem à Central de Medicamentos - CEME a compe 
tência de organizar e promover a aquisição e distribui 


ção dos medicamentos da RENAME utilizados pelas insti 


tuições governamentais de saúde, e pelas entidades pü 
blicas e privadas que com elas mantenham convënios pa 


ra prestação de serviços de saúde; 


Submeter sistematicamente a concessão de registro a no 


2.2) - Estabelecer dentre os critêrios de aquisição de medica 
mentos, fármacos e insumos farmacêuticos pela CEME ο 
de prioridade àqueles fabricados por empresas enguadra 
das no Programa, conferindo-lhes preferências no atendi 


mento a esse mercado institucional; 


Promover a extensão da assistência farmacéutica pela. 
CEME, de forma a atender a totalidade do universo popu 
lacional de carentes - definido como o segmento de 
renda mensal atë trés salários-minimos ~ utilizando pa 
ra tal, recursos financeiros orçamentários e' outros 
não exigíveis com finalidade social, bem como recursos 
do ressarcimento do valor auferido na distribuição de 


medicamentos pelas instituições governamentais de Տոն 


de, quando houver pagamento dos mesmos pelo usuário; 


Adquirir, através da CEME, para atendimento de suas ne 
cessidades, fármacos e insumos farmacêuticos integrart 
tes da RENAME produzidos por empresas enquadradas no 
Programa ou com Certificado de Registro de Fabricação 
concedido pelo CDI, licitando apenas os serviços refe 
rentes à formulação de medicamentos com esses fármacos 
'^ insumos farmacéuticos; 
“ 

Dotar a CEME de flexibilidade operacional compativel 
com as suas atuais atribuições e aquelas decorrentes 
do present? Programa, facultando-lhe inclusive, a rea 
lização de licitações relativas a medicamentos, insu 
mos, imunobiológicos e equipamentos destinados à insta 
lação ou modernização de unidades de pesquisa, distri 
buição e vigilância farmacológica, mediante a adoção de 
regras esptciais, aprovadas através de portaria do Mi 
nistro da Previdência e Assistência Social, com base 
no disposto no Decreto ոջ 86.212, de 15 de julho do 
1981, e nos termos do Artigo 89, item TII, da Lei ոջ 
6.946, de 17 de setembro de 1981. 


3 - Na área do Ministério da Fazenda 


3.1) - Comissao de Política Aduaneira - CPA 


3.1.1) - Restringir, através de mecanismos tarifàriíios, 


3.2) - Carteira 


CACEX 


3.2.1.) 


a importação de fármacos e seus intermediarios, 


“somente quando a produção, interna se destinar 


ao mercado e nào apenas ao consumo cativo oc 


à clientela exclusiva; 


Utilizar, dentre os critérios para incidência 
das alíquotas de importação, a avaliação dos 
preços dos fármacos (ou seus intermediários). 
praticados nos países de origem, como mecanis 


mo de proteção à indústria nacional. 


de Comércio Exterior do Banco do Br:sil S/A 


Instituir a obrigatoriedade de os importado 
res de fârmacos, insumos farmacêuticos ou me 
dicamentos indicarem, nos documentos de impor 
tação, os respectivos números de registro ոչ 
Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de 
Medicamentos = DIMED/SNVS, bem como identifi 
car a utilização do produto importado para uso 


farmacêutico; 


Proyramar, com base em informações periodica 
mente fornecidas pela Central de Medicamentos 
- CEME, as importações de fármacos e seus res 
pectivos intermediários integrantes da Rela 
ção Nacional de Medicamentos Essenciais - 
RENAME ; 


Restringir a importação de fármacos e demais 


insumos farmacéuticos fabricados no País, que 


atendam às especificações da Farmacopéia Bra 


ede 


sileira e demais normas brasileiras,  consoan 
te o respectivo cadastramento no Ministério 


da Saüde, observado o disposto no item 3.1.1. 


4 — Na -*àrea da Secretaria de Planejamento da Presidência da ՔՇքս- 
blica 


4.1) - Conselho Interm.nisterial de Preços - TIP 


4.1.1) - Adequar a política de controle de pregos de 
produtos farmacêuticos, objetivando a estimu 
lar a fabricação de fàrmacos e medicamentos 
integrantes da RENAME, em articulação com a 
CEME; A 


4.1.2) - Incluir explicitamente as despesas de pesqui 
sa e desenvolvimento de processo de fabrica 
ção de fármacos e demais insumos  farmacêuti 
cos, cujos -projetos tenham sião enquadraaàos 


neste Programa, para efeito de fixação de pre 


- Banco Nactonal do Desenvolvimento Econômico e Social - 
“ BNDES e subsidiárias 


4.2.1) - Apoiar financeiramente, em caráter priorità 
rio, os empreendimentos enquadrados no Progra 
ma, em condições favoráveis de prazo e de ni 
veis de garantia, em articulação com a  CEME, 


atendido o disposto nos itens 2.2 e 2.4; 


Promover, em caràter prioritàrio, a participa 


cao acionária do BNDESPAR nos empreendimentos 
enquadrados no Programa, atë nivel identico 


ao dos acionistas privados; 


4.2.3) Aplicar taxas médias de remuneração global in 


centivadas aos empreendimentos enquadrados no 


ef. 


Programa, pela utilização de combinação de re 
cursos regulares e de outros nao exigiveis e 
aqueles destinados especificamente ao desen 
volvimento tecnológico - FUNTEC; 


4.2.4) - Destinar recursos não exigíveis, com finalida 
٩ de social, para a extensao da assisténcia far 
. macéutica às populações peri-urbanas, as que 


sao objeto do Programa de Interíorizagao das 


Ações de Saúde e Saneamento - PIASS e às de 
mais populações carentes; Ir » 
4.3) - Financiadora de Estudos e Projetos S/A - FINEP. 
/ 
4.3.1) - Apoiar, com recursos não exigíveis ou em con 
dições favoráveis de financiamento, dentro de 
suas linhas de atuação, os projetos enquadra | 
dos no Programa. -— 
"5 - Na área do Ministério da Indústria e do Comércio 4 


5.1) - Conselho de Desenvclvimento Industrial - CDI 
5.1.1) - Elaborar estudo irtegrado dos diversos segmen 
tos da indústria química fina (farmacêutica,co 
rantes e pigmento^ orgànicos, defensivos e 
aditivos), com vistas a fornecer subsidios pa 
ra a avaliação da oportunidade de instalação 
de centrais de intermediários orgânicos, que 
contribuam para viabilizar projetos do Progra 
ma que contemplem a utilização 'de insumos des 


sa natureza; 


5.1.2) - Estender à atividade de produção de fármacos 
ou insumos farmacêuticos o instrumento de po 
lítica industrial caracterizado pelo Registro 


de Fabricação Nacional. .A inclusão de cada 


-/. 


10. 


fármaco ou insumo farmacéutico sujeito a indi 

ces mínimos de nacionalização será implementa 

da por proposta do GIFAK, que poderã recomen 

dar 8 Secretaria Executiva do CDI os  crité 

rios a serem obedecidos para a expedição de 
. Certificados de Registro de Fabricação; 


5.1.3) - Recomendar, à Comissão de Política Aduaneira, 
o estabelecinento de politica tarifária para 
o setor farmacéutico, conforme prcposta a ser 
elaborada pelo GIFAR, com ò objetivo de verti 
calizar a produgao de fàrmacos da RENAME; 


+ 


5.2) - Secretaria de Tecnologia Industrial - STI (INPI E INMETFO) 
/ = . 


5.2.1) — Manter a firme aplicação da não privilegiabi 
lidade de patentes dos produtos quiímico-farma 
ΠΗ. y cêuticos e medicamentos de qualquer espécie ,e* 


seus respectivos processos de obtenção; 


5.2.2) - Adotar, de acordo co “roposições emanadas dos 
órgaos competentes envolvidos no GIFAR,normas 
e padróes proprios brasileiros para medicamen 
tos, fármacos e seus intermediários e insumos 


farmacéuticos. 


6 - Atividades de Desenvolvimento Tecnolóaico do Setor Quimico- 


-Farmaceutico 


As diversas agencias de fomento tecnológico, com 
base em programação unificada a ser elaborada pelo GIFAR, atuarão 
de forma a criar uma infra-estrutura bàsicd tecnológica para o sc 


tor, desenvolvendo as seguintes linhas de ação: 


.- 
4 


6.1) - Pesquisa, desenvolvimento e engenharia bàsica de pro 
: cessos de obtenção de matérias-primas farmacêuticas e 


intermediários, inclusive os de natureza  biotécnica,com 


prioridade para os fármacos integrantes da RENAME; 


6.3) 


6.8) 


6.9) 


6.10) 


41. 


Investigação de recursos naturais no País, com vistas 
à obtenção de fármacos e medicamentos tradicionais cu 


novos ; 


Aparelhamento de infra-estrutura (laboratórios analiti 
cos, de desenvolvimento e de padrões de referência 'e 


unidades-piloto) e modernização operacional; 


Elaboração e difusão de normas e padrões . brasileiros 


para produtos farmacêuticos; 2 


. 


Levantamento e difusão sistemática de informações cien 


tíficas e tecnológicas setoriais; 


Aguisição e absorção de tecnologias externas, restrin 
gindo a sua importação quando houver dominio e disponi 
bilidade interna: 


Capacitação de recursos humanos, príoritariamente nas 
áreas de engenharia de processos, síntese orgânica, 
biotecnologia, controle e padronização de insumos e 


substâncias farmacêuticas; 
^ 


Comercialização pioneira de produtos farmacêuticos cuja 
tecnologia de fabricação quimica tenha sido desenvolvi 
da no País; 


Realização de ensaios farmacológicos e farmacoclínicos 
para a aferição e reaferição da eficacia e segurança 


de fármacos e medicamentor; 


Desenvolvimento e aprimoramento de processos farraco 


tecnicos. 


IV - DAS CONDIÇÕES DE ENQUADRAMENTO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA 


1 - O GIFAR, na análise de enquadramento no Programa, consi 
derarã, além dos objetivos explicitados no item I, prio 
ritariamente, os seguintes aspectos: 


a) produção de fármacos e seus intermediários integran 


tes dos medicamentos constantes da lista da RENAME; 


b) produção de fármacos obtidos a partir de produtos na 
it 


turais disponíveis no País; 


c) instalação de unidades multipropósito para a produção 
de fármacos e intermediários; 

d) vinculação a centros de pesquisa e desenvolvimento ou 
a unidades-piloto, próprias ou de terceiros, através 


de progranas especificos. zi 


2 - As atividades de promoção do Programa serão implementa 


das pela Central de Medicamentos - CEME. 


3- A articulação com os órgãos de fomento ao desenvolvimen 
to:tecnológico será conduzida pela Secretaria de Tecnolo 
gia Industrial - STI/MIC. 


4 - Os projetos industriais ou de desenvolvimento tecnológi 
co e as unidades industriais existentes, cujo enquadramen 


to no Programa for aprovado pelo GIFAR, serão objeto de 


Certificado especifico de seu Coordenador. 


Em 30,05.83 


09-08-1982 = EMPRESÁRIOS OUVIDOS PELO G I F A R 


GUILHERME EMRICH BIOBRÁS 
KUKT POLITZER GETEC 
OSMAR XAVIER CIBRAN 
DANTE ALÁRIO GEFAR 
ARTUR CANDAL ABIQUIM 
MAGALHÃES SINTOFARMA 
Ñ. 
AX 


YA 
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Decreto n9 de de de 19 é 


INSTITUI O PROGRAMA NACIONAL DA INDÜSTRIA QUI! 


CO-FARMACÊUTICA 

O Presidente da Repúblic no 
uso das و خي‎ que lhe confere o artigo 81, inciso III da 
Constituição, 

δ ἢ δ. Σ. εν ἱ«‏ الا 

Art, 19 - Fica instituído o Programa Nacional 
da Indústria Químico-Farmacêutica, na forma do anexo ao presente 
Decreto, visando a promover o desenvolvimento da indústria quimi 


co-farmacêutica nacional. 


Art, 29 , O Programa será coordenado pelo Grupo 
Interministerial da Indústria Farmacêutica = GIFAR, constituído por 


representantes dos seguintes ôrgãos: 


a) Ministério da Indústria e do Comércio, atra 
vês do Conselho de Desenvolvimento Industrial 
- CDI e da Secretaria de Tecnologia Indus 


trial - STI; 


b) ninistério da Saüde, através da Secretaria 
de Ciéncia e Tecnologia - SCT e da Secreta 


ria Nacional de Vigilância Sanitária = SNVS; 
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c] Ministêrio da Previdência e Assistência So- 
cial, através da Central de Medicamentos - 
CEME e do Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social = INAMPL: 


d) Secretaria de Planejamentu da Presidência da 
República, atravês do Banco Nacional do Desen 
volvimento Económico e Social - BNDES, da Fi 
nanciadora de Estudos e Projetos S/A-FINEP e 


do Conselho Interministerial de Preços = CIP; 


e] Ministêrio da Fazenda, através da Comissão de 
Polftica Aduaneira - CPA e da Carteira de Co 


mércio Exterior do Banco do Brasil S/A-CACEX. 


Parâgrafo Ünico = O GIFAR r^r& coordenado pelo 
representante do Conselho de Desenvolvimento Industrial do Ministê 


rio da Indústria e do Comércio, 


Art, 39 - Os assuntos pertinentes ao Programa 
que sejam de competéncia específica de cada um dos Ministérios, rela 
clonados no artigo anterior, serão objeto de deliberação do respecti 


vo Ministro de Estado, cabendo ao GIFAR o seu encaminhamento. 


Art, 49 - Ficam mantidos para todos os efeitosos 


incentivos fiscais e financeiros previstos n& legislação em vigor. 


Art, 59 - Este Decreto entrará em vigor na data 


de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 


Brasília, de de 1983, 1629 da 


Independência e 95? da República, 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República 


A izdüstria farmacêutica no País caracteriza-se por e 


ficiente desempenho no atendimento à demanda do mercado por espec 


lidades farmacêuticas (medicamentos), com integral domínio da tecno 


logia de formulação e acondicionamento e com modernas técnicas de 


comercialização, 


Entretanto, no que tange às demais atividades do pro 
cesso como um todo, tais como, e produção interna de  matéórias-pri- 
mas e intermediários e a capacitação tecnológica, financeira e ge 
rencial - indutoras do desenvolvimento integral e auto - sustentado 
desse segmento industrial - o setor farmacêutico brasileiro mostra- 
-se incipiente e com acentuada dependência externa. 

Por outro lado, a parcela dinâmica da indústria de 
formulação farmacêutica no'Brasil ë constituida, majoritariamente 


por firmas estrangeiras, constando apenas cinco empresas nacionais 
no grupo das cinquenta maiores do setor, por faturamento. O predo 
minio numérico das empresas farmacêuticas de capital nacional (520 
num total de 600) nào tem correspondência nas vendas globais do se 


tor. Em 1981 as empresas estrangeiras sediadas no Pais detiveram 


80$ do faturamento da indústria farmacóutics. 


A importação de insumos farmacêuticos, em 1981, atin 


giu a cerca de US$ 375 milhoes. 


A produção interna de fármacos, além de insuficionte 
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- supre menos de 10% do nümero de produtos registrados - encontra-se 
fortemente concentrada nas subsidiárias de empresas estrangeiras se 


diadas no Pais, responsáveis pela quase totalidade dessa produção. 


A tecnologia empregada ë, em sua quase totalidade , 
de origem externa e os processos de fabricação, no caso dos produ 
tos sintêticos, apresentam reduzido indice de verticalização, mini 
mizando, assim, O agregado tecnológico e econômico dessa produção. 
Alêm disso, é inexpressivo o esforço de pesquisa e desenvolvimento 


para a assimilação dessas tecnologias no Pais. 


Os produtores de matérias-primas farmacêuticas geral 
mente são os próprios detentores da tecnologia, cuja negociação só 


se verifica quando os interesses de mercado não são afetados. 


O mercado brasileiro de medicamentos, medido pelo va 
lor total das vendas em 1981, ocupa o 89 lugar, no mundo capitalis 
ta, atingindo a 18? posição em termos de consumo "per capita", cal 
culado em US$ 14,52, valor quatro vezes inferior ao do consumo ame 
ricano e argentino e duas vezes e meia inferior ao do consumo cana 


dense e inglés. 


O faturamento global da indústria farmacêutica no 
Pais alcançou, em 1981, cerca de US$ 1,8 bilhão e registrou, na úl 


tima década, um crescimento da ordem de 3045. 


A vitalidade do mercado brasileiro de medicamentos 
tornar-se ainda mais evidente quando se sabe que a peculiar distri 
buição da renda nacional ainda impede o acesso de uma parcela con 


siderável da população a esses bens essenciais, 


Senhor Presidente: a significativa potencialidade do 
mercado brasileiro de medicamentos, a importància da indüstria far 
macêutica no contexto da Segurança Nacional, como supridora de pro 
dutos essenciais para a saúde da população - que não deve estar de 
pendente de decisões externas - e a necessidade atual de aliviar 
is pressões sobre o balanço de pagamentos do Pais, tornam oportuna 
a concentração de esforços governamentais no setor, especificamente 


m 
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voltados a incentivar a participação da empresa nacional na indüs- 


tria químico-farmacêutica do País. 


Como corolário desse objetivo geral, o esforço con 
tribuirã decisivamente para aumentar a produção interna de  fárma- 
cos e seus intermediários, reverter a situação de crescente desna 
cionalização do setor, garantir a disponibilidade de medicamentos 
essenciais e reduzir a dependência desse segmento de fontes exter 


nas de suprimento de tecnologia e produtos, 


No sentido de estabelecer as diretrizes e linhas de 
ação a serem implementadas com essas finalidades, os Ministros de 
Estado da Saúde, da Indústria e do Comércio e da Previdência e As 
sisténcia Social, constituiram Grupo Interministerial, com a parti 
cipação de representantes desses Ministérios, da Secretaria de Pla 
nejamento da Presidência da República e do Ministério da Fazenda , 
para estudar e propor o Programa Nacional da Indústria Quimico-Far 


macêutica. 


Os resultados dos estudos levados a efeito pelo Gru 
po são consubstanciados na minuta de Decreto que ora temos a honra 
de submeter à consideração de Vossa Excelência, contemplando a ins 
tituição do referido Programa, o qual sistematiza a atuação gover 
namental no setor, atravês da definição de linhas de ação especifi 
cas, constitui órgao colegiado de coordenação e define incentivos 
financeiros para a promoção econômica, tecnolôgica e industrial do 


segmento nacional da indústria quimico-farmacêutica. 


Vale ressaltar que, à luz da legislação em vigor,as 
medidas sugeridas pelo Grupo Interministerial não comprometem a 
atuação no setor farmacêutico do capital estrangeiro, no que con- 
cerne ao acesso atual e futuro ao mercado interno. No entanto, o 


efetivo enquadramento da empresa estrangeira no Programa ora apre 


sentado serã desejável, quando associada minoritariamente ao capi 


tal nacional, gerando benefícios reais aos empreendimentos, expres 
sos em termos de capital, tecnologia e acesso aos mercados de matê 


rias-primas e de prcintos acabados. 


Reiteramos a Vossa Excelência, os protestos do 
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inistro da Saüde 


Ministro da Previdência Ὁ 


LDYR MENDES Bride, ; HELIO MARCOS PENNA BELTRÃO 
Assistëncia Social | 


ERNANE GALVÊAS ANTONIO DELFIM NETTO 
Ministro da Fazenda Ministro Chefe da Secretaria de 
jamento da Presidência da  Repübli 


ΟΡΟ CAMILO PENNA 
Ministro da Indüstria e do 
Comércio 
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EXMO, SAS. MINISTRE 

HELIO MARCOS BELTKA( 

MINISTERIO DA PREVIDENICIA E ASSISTENCIA S.OCIAL 
BRASILIA - DF 


O PROGRAMA NACIONAL DA INDUSTRIA QUIMICO- FARMACEUTICA 


Y LAMENTAVEL QUÉ 
ESTAS EMPRESAS JAMAIS TENHAM SIDO CHAMADAS A SUGERIR, A OPINAR 
OU A DEPINIR $U^ POSIÇÃO DURANTE TODA FASE DE FLABORAÇÃO DO "PROGRAMA. 


NA OPINIAO DA CAMARA BRICTANTCA A LEGISLAÇÃO ATUALMENTE EM 6 
REGULAMENTA ADEQUADAMENTE A INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA E, 

POR 1880, O PROJETO br DECRETO E DESNECESSARIO E ATE CONTRARIO AQS 
INTERESSES DO PAIS. 


ENFATIZA-SE, ADEMAIS, QUE AS MEDIDAS PROTECIONISTAS bo PROJETO 
FEREM A CONSTITUIÇAO FEDERAL AO CONFERIR AAS EMPRESAS NACIONAIS 
VANTAGENS QUE NAO SAO EXTENSIVAS AAS ESTRANGEIRAS, RESULTANDO 
TAMBEM EM RESTRIÇÃO AO PRINCIPIO QUE ASSEGURA LIBERDADE DE 
INICIATIVA. 


NESTE PERIODO DË CRISE £ INCERTEZA, QUANDO A COMPREENSÃO E A 
EOOPERACAO ENTRE O BRASIL 7 OS PAISES INDUSTRIALIZADOS - DESTACANDO 
SF DENTRE ELES A GRA-BRETA VMA * E MAIS JMPORTANTE DO QUE NUNCA, 

A CAMARA BRITANICA VEM EXTERMAR AD EXCELENTISSIMO SENHOR MINISTRO 
SUA PREOCUPACAO QUANTO AQ CONTELDO DO PROJETO JA QUE ο MESMO 

E DANOSO AQE INTERESSES NACIONAIS PELOS SEGUINTES MOTIVOS: 


(1120 PROGRAMA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO PROPOSTO DU AINDA O 
PINACIAMENTO PREFERENCIAL PARA EMPREENDIMENTOS EVENTUALMENTE 
NELE ENQUADRADOS DEVERAO RESULTAR EM SENSIVEL AUMENTO CF 
CUSTOS PARA OS CONSUMIDORES, 


(2) SERVIRA PARA AUMENTAR AS INCERTEZAS ATUALMENTE ENFRENTADAS PELAS 
EMPRESAS ESTRANGEIRAS, QUE AINDA TEM SIGNIFICATIVAS CONTRIBUIÇOLS 
A OFERECER, ATRAVES DE NOVOS INVESTIMENTOS E PRODUTOS, PARA 
ATENDER AAS REAIS NECESSIDADES DO PAIS, 


(3) AUMEWTARA 4 INROCRACIA, INEVITAVELMENTE, EM RAZAO DAB DIRETRI 
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SEJA SUBMETIDO A AMPLO DEBATE ANTES DE SUA ADOCAO, COM A ¿FETIVA 
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MINISTRO JOAO CAMILO FENNA 
MINISTERIO DA INDUSTRIA E DO COMERCIO 


BRASILIA ~ DF 


k 


A-LAMARA DE COMERCIO E INDUSTRIA BRASIL ALEMANHA SAO PAULO. 
NG ESFORÇO DE COIBIR TENDENCIAS OU INTENÇÕES QUE POSSAM 
PREJUDICAR O BOM RELACIONAMENTO EXISTENTE ENTRE O BRASIL 6 
À REPUBLICA FEDERAL DA ALEMANHA VEM ATRAVES DESTE A 

PRESENÇA DE VOSSA SENHORITA NO INTUITO DE PROCLAMAR SUA MAIS 
VEEMENTE DISCORDANCIA AO PROJETO DE DECRETO QUE INSTITUI O 
PROGRAMA NACIONAL DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA ELABORADO 
PELO GJFAR E DIVULGADO PELOS PRINCIPAIS JORNÃIS DO PAIS. 
ESTE PROJETO NOS PARECE INCONSTITUCIONAL EM VARIOS ASPECTOS E 


t 


J's 


FARMACEUTICA ESTRANGEIRA HA.DECADAS INSTALADA NO PAIS. ο 
(PROGRAMA, SE JMPLANTADO CONFORME SUA ATUAL CONCEPÇÃO CONSTITUIR- 
SE-A SEM DUVIDA EM PERMANENTE QBICE AAS RELAÇÕES ECONOMICAS 
INTERNACIONAIS DO BRASIL, PARTICULARMENTE COM A REPUBLICA 
FEDERAL DA ALEMANHA. ALEM DE CRIAR UM CLIMA DE GRANDE DES- 
CONFIANÇA E INCERTEZA PARA NOVOS INVESTIMENTOS, OS DIVERSOS 
MECANISMOS DO PROGRAMA CONDUZIRAO NA PRATICA AA DESAPROPRIAÇÃO 
PURA E SIMPLES, EMBORA GRADUAL, DOS VULTOSOS INVESTIMENTOS JA 
FEITOS PELAS EMPRESAS ESTRANGEIRAS DO SETOR. ESTAS JAMAIS 


|= , 


.7 


۰ E | տ ր - 


ὃς FORAM CHAMADAS A SUGERIR, A OPINAR OU A DEFINIR SUA POSICAO, | 
p DURANTE TODA FASE DE ELABORAÇÃO DO PROGRAMA. POR CERTO TERIAM 
E AINDA TEM CONTRIRUTCAO NAO DESPREZIVEL A OFERECER. 


ESTA CAMARA EXPRESSANDO ESPECIALMENTE A POSIÇÃO DE SUAS (EMPRESAS 

. ALEMAS ASSOCIADAS DO SETOR, CONFIA ΝΑ ATUAÇÃO ESCLARECIDA DE 

VOSSA EXCELENCIA JUNTO AOS DEMAIS MINISTERIOS INTERESSADOS, NC 
ENTIDO DE QUE SEJA ALERTA UMA AMPLA DISCUSSAO A RESPEITO DO 
PROGRAMA, COM A PARTICIPAÇÃO ATIVA DE TODA A INDUSTRIA, INCLUSIVE 
ESTRANGEIRA, ANTES DE SUA ADOÇAO DEFINITIVA. COM ESTE OBJETIVO, 

COLOCA-SE AA DISPOSIÇAO DE VOSSA EXCELENCIA E DOS SENHORES MINISTROS 
E NESTA OPORTUNIDADE RZITBRA SEUS ELEVADOS PROTESTOS DE APREÇO. 
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CAMARA DE COMERCIO AMERICANA PARA O BRASIL - SAO PAULO TEM COMO 
--- — nung 


ENTRE ROS,‏ و 
PROMOVER O CONCEITO DA LIVRE INICIATIVA.‏ 


ENCORAJAR E PROMOVER CONDIÇÕES QUE FACILITEM G INTERCAMBIO 
TECNOLOGICO ENTRE O BRASIL E OS E.U.A. 


ACOMPANHAR OS PROCESSOS DECISORIOS PUBLICOS QUANTO A ASSUNTOS QUE 
AFETEM OS NEGOCIOS E A INICIATIVA PRIVADA EM GERAL, COM O 
OBJETIVO DE REPRESENTAR OS LEGITIMOS INTERESSES DE SEUS ASSOCIADOS 


, 0 REPERIDO PROGRAMA, SE IMPLANTADO COM A ATUAL 

CENCEPÇÃO, CONSTITUIR-SE-A NUM CONSTANTE OBSTACULO AS RELAÇÕES 
ECONOMICAS INTERNACIONAIS, PRINCIPALMENTE COM OS ESTADOS UNIDOS DA 
AMERICA. NÃO SO CRIARIA UM CLIMA DE GRANDE DESCONFIANÇA E DUVIDAS 
PARA NOVOS INVESTIMENTOS , MAS OS DIVERSOS MECANISMOS DO PROGRAMA 
CAUSARIAM UMA DESAPROPRIAÇÃO PURA E SIMPLES, INCLUSIVE 0 
DOS INVESTIMENTOS JA FEITOS PELAS EMPRESAS ESTRANGE.RAS DO SETOR. 
ESTAS JAMAIS FORAM CHAMADAS A SUGERIR, A OPINAR OU A DEFINIR SUA 
POSICAO, DURANTE TODA FASE DE ELABORAÇÃO DO PROGRAMA. POR CERTO 
TERIAM E AINDA TEM CONTRIBUICAO NAO DESPREZÍVEL A OFERECER. ESTA 
CAMARA EXPRESSANDO ESPECIALMENTE A POSIÇAO DE SUAS ASSOCIADAS EMPRESA 

NORTE-AMFRICANAS DO SETOR, CONFIA NA ATUAÇÃO ESCLARECIDA DE VOSSA 
EXCELENCIA JUNTO AOS DEMAIS MINISTERIOS INTERESSADOS, NO SENTIDO DE 
QUE SEJA ABERTA UMA AMPLA DISCUSSAO A RESPEITO DO PROGRAMA, COM A 
PARTICIPAÇÃO ATIVA DA INDUSTRIA ESTRANGEIRA, ANTES DE SUA ADOÇAO 
DEFINITIVA. COM ESTE OBJETIVO, COLOCA-SE A DISPOSICAC DE VOSSA 
EXCELENCIA E DOS SENHORES MINISTROS, E NESTA OPORTUNIDADE REITERA 
SEUS ELEVADOS VOTOS DE ESTIMA E APREÇO, 
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DR. ERNANE GALVEAS 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
TELEX: 061-1142 


DR. HÉLIO BELTRÃO 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
TELEX: 061-1694 OU 061-1503 


DR. WALDYR MENDES ARCOVERDE 
MINISTÉRIO DA SAÜDE 
TELEX; 001-5152 


/ 
DR. JOÃO CAMILO PENNA 
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMERCIO 
TELEX: 061-1066 


PROF. ANTÔNIO DELFIM NETTO 
SECRETARIA DE PLANSE.TAMENTO 


TELEX: 061-1146 


A ABIFARMA-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA SE PERMITE 
RESPEITOSAMENTE VOLTAR À PRESENÇA DE VOSSAS EXCELENCIAS COM A FINALIDADE 

DE COMPLEMENTAR TELEX ENVIADO COM DATA DE 25.05.83. NAQUELA OPORTUNIDADE 
RECONHECIAMOS, SEGUNDO NOSSO PONTO DE VISTA, GRAVES INCONVENIENTES EM ALGUNS 


ARTIGOS DO PROGRAMA NACIONAL DA INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACEUTICA EM ELABORAÇÃO 
PELO GIFAR. 


HOJE, ATRAVÊS DO TEXTO QUE SE SEGUE - ESTAMOS TRAZENDO NOSSA COLABORAÇÃO 
VISANDO DAR AO PROGRAMA MAIS EFICIÊNCIA E COMPATIBILIDADE COM OS SEUS 
OBJETIVOS: 


SUBSÍDIOS DA ABIFARMA AO PROGRAMA NACIONAL DA INDÚSTRIA 
QUÍMICO-FARMACEUTICA 


A. CRIAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE INCENTIVOS ESPECIAIS À INDÜSTRIA QUÍMICO- 
FARMACÊUTICA DE CAPITAL E CONTROLE NACIONAIS: 


NA ATUAL CONJUNTURA E FRENTE A UM SETOR INEGAVELMENTE SELETIVO, É IMPERATIVO 
A CRIAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA A INDÚSTRIA DE CAF ITAL 
NACIONAL OU À "JOINT-VENTU "تل‎ COM CONTROLE EFETIVO NACIONAL. ENTEN' EMOS 

POR INCENTIVOS AQUELES QU. VIRÃO DE ORGÃOS CITADOS NO PROGRAMA, COMO BNDES, 


š CEME, FINEP E BNDESPAR. ESTE ÚLTIMO, REM CARACTERIZADA E DEFINIDA SUA ATUAÇÃO 

COMO EPISÓDICA E PREVIAMENTE ARTICULADOS OS VALORES MÁXIMOS DE REVENDA DE 

š 2 SUA PARTICIPAÇÃO, A FIM DE EVITAR-SE POSSIBILIDADES DE TRANSFERENCIA FUTURA 
DO CONTROLE ACIONÁRIO AO ESTADO, NEUTRAL] ANDO TODA PERSPECTIVA DO 

DESENVOLVIMENTO DO SETOR, VIA MECANISMO PRIVADO EMPRESARIAL. 


B. ESTÍMULOS AO DESENVOLVIMENTO NO PAÍS DA INDOSTRIA QUIMICO-FARMACÉUTICA: 


NESTE CONCEITO ESTÃO INCLUIDAS TODAS AS EMPRESAS DEVIDAMENTE HABILITADAS, 
JÁ ESTABELECIDAS OU AS QUE VIEREM A SE ESTABELECER NO PAÍS, QUE CONTRIBUAM 
PARA A DIMINUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES, G ACESSO AS MATERIAS-PRIMAS, EVENTUAIS 
EXPORTAÇÕES, A OFERTA DE EMPREGOS, ETC. SERIA PORTANTO INJUSTO E IMERITÓRIO 
ESQUECER-SE DE BENEFICIAR EMPRESAS JK EXISTENTES NO PATS, QUE AQUI PRODUZEM 
E, DISTRIBUEM E ATÉ EXPORTAM, 


OS ESTÍMULOS AQUI KEFEPIDOS FAZEM PARTE INTEGRANTE DE UMA EXISTENTE POLÍTICA 
GLOBAL DO PAIS, E SÃO OS DEFINIDOS NO PROGRAMA PELO CIP, CPA, CACEX, CDI, EIC. 


C, DESACONSELHAR QUALQUER PERSPECTIVA EVENTUALMENTE CONTIDA EM ALGUNS ARTIGOS 
QUE INDUZAM NO FUTURO A CURTO OU A LONGO PRAZO A ESTATIZAÇÃO DE EMPRESAS 

! BENEFICIÁRIAS, ALÉM DE INIBIR O AVANÇO DE INICIATIVAS PÚBLICAS ISOLADAMENTE 

NA ATIVIDADE QUÍMICO-FARMACÉUTICA: 


ALERTANDO PARA OS ASPECTOS INSERIDOS NESTA PROBLEMÁTICA NACIONAL, MERECEDORA 
DE UMA COMISSÃO ESPECIAL DE ALTO NÍVEL DO GOVERNO - 05510 DE DESESTATIZAÇÃO 
A EXEMPLO DO QUE OCORRE EM C'TIRAS COMISSÕES GOVERNAMENTAIS, SOMOS DE OPINIÃO 
QUE A INICIATIVA PRIVADA DEVERIA ESTAR REPRESENTADA ΝΟ GIFAR. . 


O DESAQUECIMENTO OU A REDUÇÃO A NÍVEIS MÍNIMOS DE PRODUÇÃO DO CHAMADO 
"SISTEMA OFICIAL" SERIA RECOMENDAVEL, COM O SUPRIMENTO ASSIM DE BENEFÍCIOS 
CONTIDOS NO PROJETO DO PROGRAMA, OU MESMO A SUBSTITUIÇÃO DESSE "SISTEMA" 
POR EMPRESAS PRIVADAS (LINHAS DE AÇÃO 2.5). CERTAMENTE ESSAS MEDIDAS 
EVITARIAM A TENDÊNCIA DE MAIOR PARTICIPAÇÃO DO ESTADO NO SETOR, OU ATÉ 
MESMO SERIA REDUZIDA ESSA ATUAÇÃO. 


OUTRO ASPECTO RELEVANTE E MESMO IMPRESCINDÍVEL SERIA A OBRIGATÓRIA 
PARTICIPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA NAS ATIVIDADES RELACIONADAS COM O 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO SETOR QUÍMICO-FARMACÊUTICO (LINHAS DE AÇÃO 6) 
PRECONIZADAS PELO PROGRAMA. 


ALÉM DOS PRINCÍPIOS RELACIONADOS ACIMA E CCXSIDERADOS FUNDAMENTAIS, A 
ABIFARMA RESSALTA A EXISTÊNCIA NO PROGRAMA DE RESTRIÇÕES E IMPROPRIEDADES, 
AS PRINCIPAIS DAS QUAIS JULGA IMPERATIVO MENCIONAR: 


3. 


O MINISTÉRIO DA SAÚDE DEVE RESTRINGIR SUA POLÍTICA DE AUTORIZAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO DE FÁRMACOS À LEGISLAÇÃO VIGENTE E NÃO AOS OBJETIVOS E 
LINHAS DO PROGRAMA; 


O SISTEMA DE REGISTRO DE FÁRMACOS E DEMAIS INSUMOS FARMACÊUTICOS PELO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE DEVE SE REFERIR A PRODUTO E NÃO A SUBSTÂNCIA 
(LINHAS DE AÇÃO 1.1); 


A RESTRIÇÃO DO REGISTRO DE FÁRMACOS IMPORTADOS SUPOSTOS SIMILARES 
x Ë TERAPÊUTICOS DE FÁRMACOS ENQUADRADOS NO PROGRAMA (LINHAS DE AÇÃO 1.2) 
INIBIRIA A DISPONIBILIDADE LOCAL ն: NOVOS FÁRMACOS, BEM CONO O 
1 APRIMORAMENTO DOS JÁ EXISTENTES, IMPOSSIBILITANDO O ACESSO DE MÉDICOS 
E DE PACIENTES À EVOLUÇÃO TERAPÊUTICA; 


4, AGUARDAR A LIBERACAO DE MATÉRIAS-PRIMAS IMPORTADAS ANTES DA VERIFICACAO 
DE SUA QUALIDADE E IDENTIDADE É COMPLETAMENTE DESNECESSÁRIO. PODER-SE-IA 
L(BERAR A MERCADORIA LOGO APÓS A RETIRADA DE AMOSTRAS SIGNIFICATIVAS COM 
A EMPRESA IMPORTADORA PRESENTE. CASO CONTRÁRIO, O FLUXO REGULAR DE 
IMPORTAÇÃO SERÁ AUMENTADO, EM DECORRÊNCIA DA NECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE 
ESTOQUES ESTRATÉGICOS, UMA VEZ QUE UM CONGESTIONAMENTO SE DARÁ FATALMENTE 
NAS REPARTIÇÕES ADUANEIRAS (LINHAS DE AÇÃO 1.6); 


"^£ 


5, ENTENDEMOS QUE O ARTIGO (LINHAS DE AÇÃO 3.2.2) REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE 
A PROGRAMAÇÃO DA CEME, SEM CONTUDO RESTRINGIR A IMPORTAÇÃO DE QUAISQUER 
OUTROS INSUMOS PELA INICIATIVA PRIVADA; 


ACHAMOS QUE A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO (LINHAS DE AÇÃO 4.1.1) É INAD.qUADA 
I à E NÃO ATINGE OS VERDADEIROS OBJETIVOS DO PROGRAMA, RAZÃO PELA QUAL 
| PROPOMOS A SEGUINTE ALTERNATIVA: "ADEQUAR A POLITICA DE CONTROLE DE 
Վ š PREÇOS DOS PRODUTOS FARMACÊUTICOS OBJETIVANDO ESTIMULAR O INTERESSE 


PELA FABRICAÇÃO DE FÁRMACOS E MEDICAMENTOS NO PATS"; 


A INCLUSÃO NO REGISTRO DE FABRICAÇÃO NACIONAL (LINHAS DE AÇÃO 5.1.2) 
DEVERIA SE RESTRINGIR EXCLUSIVAMENTE AOS FÁRMACOS OU INSUMOS FARMACÊUTICOS 
BENEFICIADOS NO PROGRAMA. A INCLUSÃO DA INDÜSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA 
COMO UM TODO, LIMITARIA A ACELERAÇÃO DA VERTICALIZAÇÃO DOS PROJETOS, O 
QUE CONTRARIA OS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO PROGRAMA; 


8. A REDUÇÃO DOS CUSTOS DE IMPORTAÇÃO DE INTERMEDIÁRIOS (LINHAS DE AÇÃO 5.1.3) 
LIMITADOS A EMPRESAS QUE TENHAM PROJETOS ENQUADRADOS NO PROGRAMA, SE 
CONSTITUIRIA EM ATO ALTAMENTE DISCRIMINATÓRIO E DESESTIMULANTE AO 

INCREMENTO DA PRODUÇÃO DE MATÉRIAS-PRÍMAZ NO PAÍS. 


CREMOS SENHORES MINISTROS QUE ESSAS POSIÇÕES EXPOSTAS ACIMA DE FORMA SINTÉTICA, 
REFLETEM UM POSICIONAMENTO ALTAMENTE SATISFATÓRIO PARA TODA A .NDÜSTRIA 
QUÍMICO-FARMACEUTICA JÁ INSTALADA EM NOSSO PAÍS, BEM COMO ASSEGURA E PROPICIA 
PERSPECTIVAS SAUDÁVEIS, EM ÉPOCAS INGRATAS PARA INVESTIMENTOS, AO INCREMENTO 
DE NOVAS EMPRESAS. 


RESPEITOSAMENTE , 
ADALMIRO DELLAPE BAPTISTA 


PRESIDENTE 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDOSTRIA FARMACÊUTICA 


EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS É » 
RECHO DO TELEGRAMA ABAIXO DISCRIMINADO ` 
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Օք.36/83 são Paulo, 15 de julho de 1983 


Excelentíssimo Senhor: 


A Associação Paulista ^ Farmacêuticos desde sua 
fundação tem se preocupado com a quase total dependência da In- 
düstria Farmacêutica brasileira de matérias-primas importadas. 

Não bastasse c desequilibrio acarretado às nos - 
sas transações comerciais cim os países industrializados, paira 
sempre a ameaça do colapso no suprimento de medicamentos à popu 
lação na eventualidade de, por força de uma convulsão mundial , 
haver um corte drástico dessas importações, 

^ solução, sempre o soubemos, será a criação de 
um parque industrial brasileiro auto-suficiente na produção das 
principais drogas utilizadas para a fabricação de medicamentos 
a partir de insumos próprios, 

Analisando com profundidade o Programa Nacional 
da Indústria Químico Farmacêutica elaborado pelos técnicos da 
Secretaria do Planejamento da Presidéncia da Repüblica, dos Mi- 
nistérios da Fazenda, Indüstria e Comércio, Previdéncia e Assis 
téncia Social e da Saúde, concluimos que finalmente ο Pais 
trata com seriedade desse problema através do fortalecimento da 
Indústria genuinamente nacional. 

Ë com profundo regosijo que a Associação Paulis- 
ta de Farmacêuticos apresenta a Vossa Excelência efusivos cum - 
primentos por essa decisão patriótica e de profundo significado 


historico. 


Atenciosamente, 


UP, “AO 


Dr.Marco£ Paulo Bicudo 
Conselho Deliberativo 


Exmo.Sr. 

Dr.João Felicio Scardua 

DD.Presidente da Central de Medicamentos -CEME 
S.A.S. - Quadra 2 - Bloco O- 89andar- Sala 802 
70.070 - BRASÍLIA - DF 
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Sao Paulo, 25 de julho de 1983, 


EXMO. SR. 
DR. JOÃO FELÍCIO SCÁRDUA 


Presidente da Central de Medicamentos 


Ս SINDICATO DUS FARMACEUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO 
aplaude o magnifico trabalho do GRUPO INTERMINISTERIAL e, espera que o Exmo. Sr. ' 
Presidente da Repüblica assine o quanto antes o Decreto que institui o PROGRAMA NA 
CIONAL DA INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACRÉUTICA. 

Temos a certeza de que este PROGRAMA, quando aplica- 


do, nas diversas areas envolvidas, representara o apoio definitivo à Indústria Far 


maceutica Nacional, reforçando, ao mesmo tempo, parcela importante da Segurança Na 


cional. 


Aproveitamos a oportunidade para apresentar nossos ' 


protestos da mais distinta consideraçao, 


Atenciosamente, 


/ 
/ 
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ANTA 
مده‎ LODAO n DOR TE نا ليلد‎ ADA 


Presidente 


SEÇÃOLIVRE . 


EM DEFESA DA INDUSTRIA 


QUÍMICO-FARMACEUTICA 
NACIONAL 


A Federoçãr dos Trobolhodores nos Industrias Químicos e Formocéuticos do És- 
todo de $50 Pas!y vem o público denunciar mais um crime de loso-pótrio que está 
sendo cor .etido neste exate momento em que se mobilizam em rosso pois, todas 
os forços sociais e políticas para encontrar alternativos poro o grave crise de re 
te:sbo econômica 4 de desemprego que atualmente atrovessumos, 

Vomos cos tatos: 

1 — No último dia 22 de junho fomos surpr vendidos com o notício de que o Pro- 
grama Nacional da Industria Químico-Formocéutica, projetado por umo Comissão 
Interministerial, que propõe olgumas medidos concretas pora enfrentar os reper- 
cussões da crise nesso setor do industria, oo defender e ompliar o tecnologia e o 
parque industrial nocionois, está sendo olvo de violentos e Inoceitóveis pressões 
Internos e externos; 

2 — A ABIFARMA — Associocbo Brasileiro do Industria Formoc&utico -- entida- 
de em que predominom rs Interesses dos multinocionois > os Cámoros de 
Comércio do Alemonha, dos Estodos Unidos e do Inglaterra, num ocintoso ato de 
Ingeréncio nos ossuntos de Interesse nocional, enviorom telegramos oo GIFAR — 
Grupo Interministerial da Industria Formocêutico — tentondo Impedir sua aprova- 
ção, Afirmam, sem nenhum pudor que o “projeto é Inconstitucional e alta- 
mente discriminador em relação o Industria quimica e farmacéutica hé 
décadas instalada no pais" e que "sa Implontado, constitulr-se-b em parma- 
mente óbico as relações económicas Internacionais do Erasll"; 

3 — A justificativo do Progroma Interministerial é clara na descrição do reolido- 
de do nosso setor 

— Ὁ setor farmacéutico brosileiro é incipiente e apresento ocentuodo de- 
pendéncio externa 

— το grupo dos 50 maiores empresas do setor, por loturomento, openos 
5 são 5 

— de um totol de 600 empresas foi mocéuticos embora 520 sejom de capitol ٠ 
cional, os estrangeiras detiverom, em 198), BO% do foturomento 


Não são, portanto as empresas de capital estrangeiro que devem ser fortoleci- 
das mos, oo contrário. as nacionais. Al está o evidéncio do quodro de escola as- 
cendente de folêncios e concordotas nos últimos tempos onde os mois atingidas 
são as pequenas e médias empi =sas de capitol nocionol, empurrando milhares de 
trabalhadores poro o desemprego e a fome 

Conclamomos todos os setores do sociedode, trabalhadores, políticos, em- 
presários, o comunidade cientifico, a se unirem e empreenderem ações concretos 
que demonstrem junto aqueles que conduzem o político econômica em nosso pais 
que os brasileiros não estão dispostos o ceder 04 pressões do capital estrangeiro 
que dilapido o patrimônio nacional 

EM DEFE: κ DO PROJETO INICIAL DO PROGRAMA 
EM DEFESA NO PARQUE INDUSTRIAL NATIONAL 


São Poulo, 24 de junho de 1983 
Federação dos Trabalhodores nas Indústrias Quimicas e Formacéuticas do Estado 
de São Paulo 


y 
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SIQUIRJ 
SINDICATO DA INDUSTRIA DE PRODUTOS QUIMICOS 
PARA FINS INDUSTRIAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Rio de Janeiro, 
30 de maio de 1983 
^ 
Ilmo, Sr. 
Dr. João Felício Scardua 
M.D. Presidente do 7 
Central de Medicamentos 
Prezado Senhor ΡΥ: sidente, 
Tivemos o prazer de receber na ültima 6a. feira, dia 27, a honrosa 2 
visita de V. Sa., acompanhado do Dr. Átila Torres Calvente, bem co 1 
mo dos Representantes do BNDS e FINEP, Dr. Mario Sergio Oliveira 
de Castro e Prof. Jacob Frenkel, respectivamente. 
Nessa oportuni de os associados do nosso Sindicato e do Sindicato 
da Industria d+. rrodutos Farmaceuticos do Estado do Rio de Janeiro 
tiveram a oportunidade de se inteirarem do Programa Nacional da In 
düstria Ouímico-Farmaceutica, que torna viável a fabricação no 
país de insumos destinados à indústria farmacéutica, com a conse- 
quente substituiçao de importacoes. 
d 
Esperamos que esse plano de tão feliz iniciativa do Gifar - Grupo 
Interministerial para a Industria Farmaceutica - seja implantado o 
quanto antes, nois, entre tantas outras vantagens, economizara di 
visas, Substituindo imnortaçoes, npossibilitara o aumento da oferta 
de enpreco direto e indireto n colaborar? para a melhoria da si- 
tuacão / ΣΟΙ lica das empresas fluninensi 
Colocardo o nosso Sindicato à disposicao de V. Sa,, apresentamos 
nosscs protestos de estima o consideração, firmando-nos, 
atenciosamente 
/ / 


GUILHERME LEVY 
Presidente 


GL/sr . 
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15/1655 

ZCZC TUPO00121 15 1600 
TUFAN/SP 


TELEGRAMA 

DR, JOAO FELICIO  SCARDUA 
PRESIDENTE. CEME 

8 .A.S QUADRA 2 BLOCO O 8/0 ANDAR 
SALA 2 


i BRASILIA/DF 
SOLICITAMOS V, EXCIA APOIO APROVACAO PLANO NACIONAL INDUSTRIA 
QUIMICA FARMACEUTICA 


ASSOCIACAO FARMACEUTICA TUPA 


COL 2 8/0 802 
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ARARAQUARA, 15 DE JULHO DE 1983 


DR. JOAO FELICIO SCARDUA 

PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS 

CEME = 5.Α8. Q.2. BLOCO 8 = 8/0 ANDAR SALA 801 
BRASILIA/DF 


A ASSOCIAÇÃO FARMACEUTICA DE ARARAQUARA SOLICITA APOIO E 
APROVACAO DO PLANO NACIONAL DA INDUSTRIA FAR WACEUTICA, O QUAL 
VEM ATENDER AOS INTERESSES NACIONAIS CONSTITUINDO-SE EM ESTI- : 
MULO AO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO EM SETOR IMPORTANTICSIMO DA 
SEGURANCA NACIONAL E DO BEM ESTAR DA NACAO BRASILEIRA.» 


ASSOCIACAO FARMACEUTICA DE ARARAQUARA 

AV. D. PEDRO II NR 1022 - 1/0 ANDAR ARARAQUARA 
DR. ALVARO CABRERA - PRESIDENTE 

R.G. 3.180.741 
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EXMO. SR. 
DR. JOAO FELICIO SCARDUA 
DD; PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS 


A SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTKIA, COMERCIO E TECNOLOGIA DO 

ESTADO DO RJ TEM A HONRA DE VIR A PRESENÇA DE V.EXCIA. P/ EXPRES- 
SAR-LHE O APOIO QUE EMPRESTA AO PROGRAMA NAC. DA IND. QUIMICO-FARMA- 
CEUTICA REPRESENTANDO IMPORTANTE AVANCO EM DIRECAO AO DESENVOLVIMEN- 
TO TECNOLOGICO NA AREA DE PRODUÇÃO DE MATERIAS PRIMAS P/ A IND. 
FARMACEUTICA, VISANDO CONTRIBUIR P/ A DIMINUICAO DA DEPENDENCIA NES- 
SE SETOR. 

S ADOCAO DESSE PROGRAMA ΡΕΚΙΊΤΙΚΑΗ O ATENDIMENTO AAS METAS GOVERNA- 
MENTAIS DE SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES, O FAVORECIMENTO P/ EMPREENDI- 
MENTOS COM REDUZIDA RELAÇÃO INVESTIMENTO/EMPREGOS GERADOS, O APROVEITA 


MENTO E AMPLIACAO DA CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA DOS CENTROS DE PESQUI- 

SA E DESENVOLVIMENTO AQUI SEDIADOS, A EFETIVA GERACAO DE E. REGOS , 
CONTRIBUIR EFETIVAMENTE P/ O ABASTECIMENTO DE MATERIAS PRIMAS AOS 
PROGRAMAS DA ASSIST. FARMACEUTICA DE AMBITO GOVERNAMENTAL (CEME). 
PARALELAMENTE, ESTA SECRETARIA VEM DESENVOLVENDO UM ESTUDO DE IDENT- 
TIFICACAO DE OPORTUNIDADES P/ A IND. QUIMICA NO ESTDO DO RJ, ABRAN- 
GENDO A AREA DA QUIMICA FINA, INCLUSIVE AQUELAS QUE SE DESTINAM A 
PRODUÇAO DE MATERIAS PRIMAS PZ , DIGO P/R A IND. FARMACEUTICA. 
(FARMACOS ). 

TENDO EM VISTA O INTERESSE MOSTRADO PELOS EMPRESARIOS FLUMINENSES DO 
SETOR QUIMICO-FARMACEUTICO, VEM ESTA SECRETARIA SOLICITAR-VOS O 
INTERESSE ESPECIAL P/ ^ INSTALACAO NO RJ, DE UMA UNIDADE PILOTO P/ 
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO, NOS MOLDFS DA QUELA ADCTADA PELA CODETEC- 
UNICAMP, NO ESTADO DE SAO PAULO, QUE CONTARAH COM INTEGRAL APOIO 

DO GOVERNO DO ESTADO. 

ACREDITANDO NA CAPACIDADE DO SETOR QUIMICO FLUMINENSE E NO EMPENHO 

DE V.EXCIA. EM DAR ANDAMENTO AO PROGRAMA EM QUESTAO, COLOCAMO-NOS 

A VOSSA INTEIRA DISPOSICAO, 

SDS = CARLOS AUGUSTO RODR 
COM. E TECNO,LOGIA - SICT. 
612452CEHMX I 
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ZCZC FZW63977 20 1141 
SANTOS/SP 


TELEGRAMA 

ILMC DR. JOAO FELICIO SCARDUA 

PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTO CEME 
SAS QUADRA 2 BLOCO D 8/C ANDAR SALA 802 
BRASILIA/DF(7007U) 


OS 400 PROFISSIONAIS FILIADOS A A.F.B.8. 


q^ 


APELAM PARA VOSSO ESPIRITO 


PATRIOTICO NA APROVACAO DO PLANO NACIONAL DA INDUSTRIA QUIMICO 


FARMACEUTICA 
LIA DE CASTRO - PRESIDENTE 


NNNN4 
612452CEMM PR 
935TXBSAF BR 
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612452CEMM BR 
935 TXBSAG BR 


STT BSADO01/DF 

20 1358 0070 

ZCZC ACP02885 20 1230 STT/SP(132) 
SAOPAULO/SP 


TELEGRAMA 

DR. JOAO FELICIO SCARDUA 

CENE SAS Q-2 BLOCO O 8/0 S/802 
BRASILIA/DF (70070) 


UNIAO FARMACEUTICA 8 PAULO VG MANIFESTA VOSSE 
APOIO PROGRAMA NACIONAL INDUSTRIA QUIMICO FAR 
PROJETO GIFAR PT 

DR.ANTONIO CARLOS OLIVEIRA -PRESIDENTE 


COL Q-2 8/0 S/802 70070 


935TXBSAG BRT 
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612452CEMM DR 
935TXBSAD BR 


ZCZC ۲8٣03335 12 1703 STT/SP(072) 
SAOPAULO/SP 


TELEGRAMA 

EXMO. SR. DR. JOAO FELICIO SCARDUA 

DD. PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS 
SAS QUADRA 2 BLOCO O 8 AND SALA 802 
BRASILIA/DF(70070) 


ASSOCIACAO PAULISTA FARMACEUTICOS CONTA APOIO VOSSENCIA 


SENTIDO APROVACAO PLANO NACIONAL INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA. 
ATENCIOSAMENTE 


PROFESSOR DR. RENATO BARUFFALDI - PRESIDENTE 
COL 2 8 802 70070 


հ NN ME 
612452CEMM BR 


935TXBSAD BR 
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TELEGRAMA 

EXMO SR HELIO MARCOS PENNA BELTRAO 

DD. MINISTRO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA . 

SOCIAL N 
MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA Ns o 
SOCIAL VISA, ~ 
BRASILIA/DF (70065) T 


QUE NÁ SUA ESSENCIA VG APRESENTA MEDIDAS‏ تا 
CONCRETAS PARA ENFRENTAR AS REPERCUSSOES DA CRISE DE RECESSAO‏ 
ECONOMICA E DO DESEMPREGO NO SETOR DA INDUSTRIA QUIMICA E‏ 
FARMACEUTICA PT AS RECENTES MANIFESTAÇÕES DA ABIFARMA VG EM QUE‏ 
PREDOMINAM OS INTERESSES DAS MULTI NACIONAIS VG E DAS CAMARAS DE‏ 
COMERCIO DA ALEMANHA VG DOS EUA E DA INGLATERRA VG REPRESENTAM UMA‏ 
ACINTOSA E INACEITAVEL INGERENCIA NOS ASSUNTOS DE INTERESSE‏ 
NACIONAL PT NESTE MOMENTO EM QUE SE MOBILIZAM TODAS AS FORÇAS‏ 
SOCIAIS E POLITICAS DO PAIS PARA ENCONTRAR UMA SOLUÇÃO PARA OS‏ 
GRAVES PROBLEMAS QUE A NAÇÃO ENFRENTA VG REAFIRMAMOS QUE OS‏ 
RESPONSAVETS PELA CONDUÇÃO PE NOSSA POLITICA ECONOMICA NAD PODEM‏ 
MAIS SE SUBMETER AAS PRESSOES DO CAPITAL ESTRANGEIRO PT‏ 


ESTADO 
DE SAO PAULO RUA URANO 76 ۸٨۸٧ 
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COL 70065 76 
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զ 01/07/85 - 03152 
զ EXMO, SR. 
MINISTRO HELIO BELTRAO 
MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL 
š BRASILIA/DF 


MANIFESTAMOS NOSSO APOIO A RESTRICAO DO PROGRAMA NACIONAL 

DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA SOMENTE A INDUSTRIAS 
GENUIMAMENTE NACIONAIS E REPUDIO A QUALQUFR APLICACAO DE RE- 
CURSOS ORIUNDOS DO FINSOCIAL EM EMPRESAS DE CAPITAL ESTRANGEIRO, 
Բ INDUSTRIA FARMACEUTICA MERECE EFETIVAS MEDIDAS DE RESERVA DE 
MERCADO E DE PROTECAO DO CAPITAL NACIONAL, 


EN 
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SOCIFDADE BRASILEIRA DE QUIMICA 
REGIONAL DE CAMPINAS 
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11139 Z SPLD 

30/1756 

ZCZC LDB10096 30 1750 


SAOPAULO/SF "y Ue Xx PALM, do Qao < (M #8 
TELEGRAMA J ՊԱ ր, le lla 1 


DR HELIO BELTRAO = 4 X 
MINISTRO FREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL / 
ESPLANADA DOS MINISTERIOS “BLOCO 1 8/0 AND 
BRASILIA/DF 
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042/83 - AS پس دمه اي‎ REPRESENTATIVAS PROFISSAO FARMACEUTICA VG 
SUBSCRITORAS FRESENTE VG MANIFESTAM VOSSENCIA TOTAL APOIO PROGRAMA 
NACIONAL DA INDUSTRIA QUIMICO FARMACEUTICA VG ο O DESIDERATO 
TORNARA NOSSO PAIS INDEPENDENTE PRODUCAO MATERIA: PRIMAS PARA | 
INDUSTRIA FARMACEUTICA PT PRODUCAO MEDICAMENTOS INTERESSA DE PERTO Emm 
SEGURANC;. NACIONAL VG NAO PODENDO FICAR MERCE GRUPOS ECONOMICOS 
ALIENIGENAS OU DO MERCADO INTERNACIONAL PT HA NECESSIDADE ESTIMULAR | 
EMPRESA NAL IONAL ASSUMIR O IMPORTANTE PAPEL VG DESPERTANDO 
CONSCIENCIA ALTA RESPONSAEILTD/ DE LHE CABE NO CETOR VG FACE SUA Ë 
DIFETA CONOTACAO SOBERANIA BKASILEIRA PT PROJETO PROPOSTO GIFAR | 

| 


`. 


ALCANÇA ESSE OBJETIVO VG MERECENDO NOSSA IRRESTRITA SOLIDARIEDADE PT 
SAUDACOES PT CONSELHO FEDERAL FARMACIA VG ASSOCIACAO BRASILEIRA 

ἘΝΩ͂ ΝΕΟ FARMACEUTICO BIOQUIMICO VG AJSOCIACÃO PAULISTA FARMACEUTICOS t 495 
VG UNIAO FARMACEUTICA SAO PAULO VG FEDERACAO NACIONAL FARMACEUTICOS | i 
VG ASSOCIACAO PARANAENSE FARMACEUTICOS VG FACULDADE CIENCIAS ; 
FARMACEUTILAS USP VG CURSO FARMACIA UNIVERSIDADE FEDERAL PARANA PT 

RG. 258.094 
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TELEGRAMA 

DR. JOAO FELICIO SCORDUA 

PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS 
S.A.S QUADRA 2 Ս 8/0 ANDAR SALA 802' 
BRASILIA/DF 


SOLICITAMOS O APOIO PARA  APROVACAO DO PLANO NACIONAL DA INDUSTRIA 
QUIMOCO FARMACEUTICA 
ASSOCIACAO REIOPRETENSE DE FARMACEUTICOS 


COL 2 0 8/0 S:LA 802 


NNNNN 
935TXBSAF BR$ 
612452CLMM E: 


0708.1804 
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612452CEMM BR 

935TXBSAD BR 

ZCZC F3524769 08 1552 STT/SP(073) 
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TELEGRAMA 

EXMO. SR. DR. JOAO FELICIO SCARDUA 

DD. PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS 
SAS QUADRA 02 BLOCO O 8/0 ANDAR 

SALA 802 

BRASILIA/DF (70070) 


CONSELHO REGIONAL FARMACIA ESTADO SAO PAULO E CLASSE 
FARMACEUTICA PAULISTA CONTAM APOIO VOSSENCIA APROVACAO FLANO 
NACIONAL INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA VG MATERIA ENORME 
RELEVANCIA PROFISSIONAL PT ATENCIOSAMENTE 
DR. LUIZ ITALO NIERO PRESIDENTE CONSELHO REGIONAL 
FARMACIA ESTADO SAO PAULO 


COL 02 8/0 8922 70070 
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M.D. MINISTRO DE ESTADO DA FREVIDENCIA E ASS 'ENCIA SOCIAL 7 
DR, HELIO MARCOS PENNA BELTRAO A 
ΝΗ 


LEVAMOS AO CONHECIMENTO DE V.EXCIA. O TEOR DE TELEX ENVIADO AOS 
MINISTROS ANTONIO DELFIN NETO E ERNANE GALVEAS, REFERENTE AO 
PROGRAXA DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA NACIONAL. 


A CAMARA DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA NACIONAL - ERAN E 
O GRUPO EMPRESARIAL FARMACEUTICO NACIONAL AL INDEPENDENTE = Gf 
ENTIDADES AGORA KEUNIDAS ΠΑ ASSOCIACAC DE LABORATÓRIOS FA NACIONAIS 

- ALANAC QUE CONGREGA LABORATORIOS DF CAFITAL E GERENCIA ESSENCI- 
ALMENTE NACIONAIS, RESPONSAVEIS POR 25 PORCENTO DO FATURAMENTO DA 


INDUSTRIA FARMACEUTICA, VEM RESPEITOSAMENTE AA PRESENÇA DE VOSSA 
EXCELENCIA INFORMAR: 


1 - FOMOS CONSTANTEMENTE CONSULTADOS E TIVEMOS ATIVA FARTICIPACAO 
NA ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA 


NACIONAL, ESTRUTURADO PELOS MINISTROS HELIO MARCOS PENNA BEL- 
TRAO, JOAO CAMILO PENHA Ը WALDYR MENDES ARCOVERDE E PREPARADO 
FOR TECNICOS DE ORGAOS DA SECKETARIA DO i INTO DA PRESI- 
DENCIA DA REPUBLICA, MINISTERIOS DA PAZEIUD? 


ATTEN | PROVIDENCIA E 
ASSISTENCIA SOCIAL, INDUSTRIA E COMERCIO F SAUDE. 


3 - NOSSA CATEGORIA INDUSTRIAL CONSIDERA IMPRESCINDIVEL CONTAR COM 
ENDOSSO DE V.EXCIA. AO REFERIDO PROGRANA. 


PARA A ALANAC, O PROCPAMA DA INDUSTRIA ο ος... րոր, 
ին E PERFEITAMENTE ADECUADO AAS NECESSIDADES ATUAIS DA INDUSTRIA 
FARMACEUTICA GENUINAMENTE NACIONAL QUE SE QUER FORTALECER. POR ISSO, 
KESPEITOSAMENTE, VIMOS INSTAR JUNTO AA V.UXCIA. PARA QUE PEOVIDENCIF 
A RAPIDA TRAKITACAO DO PROCESSO DECISORIO DE FORMA QUE MAIS CEDO SF 
FOSSA ΡΑΖΓΝ SENTIR SEUS EFFITOS JUNTO AA POPULACAO SES ELE IRA A^ CO- 
HUNIDADE MEDICA E PARBACTU ICA E AO PROPRIO UNIVERSO EMPRESARIAL. 
PRTRETANTO, CONO SEKFRE TEN ACONTECIDO, A ALANAC PERMANECE AA DISPO- 
SIÇAO DAS AUTCRID/ DES PARA FORNECER NOVOS SUBSIDIOS CUE FORTALECAL 
AINDA MAIS OS FKOPOSITOS DO GOVERNO DF SUDSTITUIR IMPORTAÇÕES DE FAR- 
MACOS E FORTALECER A TECNOLOGIA NACIONAL NO SETOR, 


ATENCIOSAMENTE 
CIQUIFAN/GEFAI 


JOAO FARQUES DE PAULC JA AG MPAS |O سر‎ 
PRESIDENTE —— T ENTRADA ο{!οέ]526 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO 


| Ofício N?0D/467/93 CARAZINHO, 20 de maio dc 1983 


Senhor liinistro, 


Por solicitacao da Vereadora Recilia Weisc, 
Ld 
aprovada por unanimidade pelo Plenario deste Legislativo, vimos 
^ 5 - 
pelo presente apelar a Vossa Excelencia no sentido de ser dada 


` ^ LI . سا‎ 
prioridade ao Programa de Saude principalmente o Programa..Na- 


+ ՛ -՛ « - ° a 
cional da Industria Quimica Farmaceutica, -da Central de Medica- 


mentos, a fim de que os remedios, cujos preços se tornam inaces 
¢ 


`siveis ,a populaçao de baixa renda, possam ser adquiridos pelos 


trabalhadores e populaçao carente. 


Sem outro motivo, colhemos o ensejo para 


apresentar nossos protestos do apreço e consideração. 


ά΄ 
"d 


Atenciosamente 
HM 272 cx 
— š : T 
Vereador Horacio Cuanliariello FS 


President 


—— 


——  — ls 


SAA -CA>.MPAS/DF 


| saiva 0-0 7 
հ SUA EXCELEVCI ber. 
SENHOR KELTIO SELTRKAC etie e bise beso iir 


ho. MINISTRO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 


BRAS ILIA-D: 


0609.1317 


: x ն 


~ Gone - x 
611066760 5^ " Դ > هم‎ Aa O 
2A236D2XPTJA ER e oe 


Lx. SR. 
Dn, JOAO CAMILO PENNA 


tiye- 


STO DE ESTADO DA TNDUSTRIA E DO COMENCIO 
SENHOR MINISTRO 


TEMOS A HONRA DE LEVAT AO CONHECIMENTO DE VOSSA EXCELENCIA O TENTE 
DO TELLX ENVIADO FELAS EMPRESAS SIGNATANIAS, TODAS DE 7 
NACIONAIS LAJORITARIOS, ENVIADO AO SENHOR PRESIDENTE DA PEPUPLICA, 
TRADUZINDO APOIO E ENTUSIASMO COM O PROGRAMA NACIONAL DA INDUSTRIA 
QUINICO-FANMACEUTICA. 


""EXCDLENTISSZzMO SENIOR PRESIDENTE DA REPUBLICA 
GENMERAL-DE-LXERCITO JOAO DBAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO 
FALACIO DO PLANALTO - 


M 
` o سېا سر سو په‎ š ՛ ՛, dr 1... 
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181 ERASILIA - DF 
» E 
| αὶ EXCELENTISSI:0 SENHOR PRESIDENTE, 
վ 


&4 ` 
է- 


» واقس وق بای‎ νο حن مه‎ -ἄθωα 


xs 4 A ADOÇÃO DESSE PROGRAMA, A SER DETERMINADA POR DECRETO DE VOSSA 
EXCLI 
DE 


CIA, PZTIITIRAH UIA CFETIVA GERACAO DE ExPRESOS NUMA ٨۸٨ 
TECNOLOGIA POUCO DIFUNDIDA E 


PrOPICIARAS A ECONOMIA DE 
DIVISAS PELA FABRICAÇÃO INTERNA DE LUITO DO QUE AINDA HOJE εἰ 
TIPORTA. 


PESSALTE-SE, AINDA, QU: A FILOSOFIA DO PROGRANA, LONCE DE AFASTAn-Si 
DE PRINCIPIOS E INTUITOL TNYTERNACIONALNELTE CONSAGZADOS, SEGUE հ 
LINIA DE AÇÃO TRAÇADA PIR VARIOS COVi 


ՇԻ«ԸՇԸՀ ې د د پم‎ Կգ» "ې"‎ 
PAISES ΑΛ. Fes QUE, 


ATRAVESSANDO CONDICOES SEMLLHANTES, SENTITI , TAXDBEM DE FORE 


` 
رو اه پو حون‎ dom cid dcm ns 


լ 
իո «բ. Σούλι A NECESSIDADE DE CRIRNEM Ս. ESTZZULO ESPECIAL AOS SEUS 7 
i - 


UE, Դ TORES DE PRODUÇÕES NACIONAIS., 


y à : ος š " 
"UNIDOS DA AMERICA QUE PELA'' LEIDE ESTIMULO AH COMPRA DE PRODUTOS 
»... ' À ESTADUNIDENSES* DE دو‎ DE MARÇO DE 1933, ESTARELECE VANTAGENS : 
= Բ NITIDAS PRIORIDADES, EM SEU ARTIGO 10 ADS MATERIAIS DE FABRI- 

- | CAÇÃO AMERICANA DIFUNDIDO INCLUSIVE TAL CONCEITUAÇÃO E DISPONDO SO- 
e Ji BRE SEU USO PRIORITARIO NAS AQUISIÇÕES E UTILIZAÇAO EM PROGRAMAS 
PUBLICOS EM TERRITORIO NORTE-AMERICANO. $ 


حم و په 
۸1 


MATE QUE 1550 ESSE PROGRAMA INCENTIVARAM A SEGUIR AS EXPORTAÇÕES 
BRASILEIRAS DE PRODUTOS ONDE EXISTEN EMPRESAT?TOS E EMPRESAS CAPA- 
Հատ DE, COM O INDISPENSAVEL AUXILIO E APOIO DOS CRGAOS GOVERZ"A- 
HZHMTAIS, NEALIZAREM A TAREFA DEMARCADA PELO FROSRAMA DO COVERNO DE 
VOSSA EXCELENCIA». 


— r = 


a~ 


- 


հ SEGURANCA NACIONAL (DESTACADA NO PROJETO DC CECNETO) CUE AUXENTA 


Հի RAZAO DIRETA DA REDUÇÃO DO CIAU DE DEPENDENCIA DE FONNECTIHUNTOS 


ھا 


^ 


EXTERNOS, JAH VEN SENDO FORTALECIDA FOR EMFREESNDIXENTOS PIOSEIROS Y 


ves 


` 


AS ISOLAUOS, QUE AGORA PODERAO PASSAR A CONTAR COM UKA SISTEMA- 
TICA խնի E EFICAZ, COORDENADA E OLZLJETIVA. 


mae 


A 


FEINI 


NACIONAIS QUE O INTEGRAM EM PESPONDER AO CHAMAMENTO QUE O PRO- 
GRAMA NACIONAL DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA REPRESENTA E QUE 
.AERECE E TEM O APOIO DE TODOS NOS. 


CREIA SENON PRESIDENTE, NA CAPACIDADE DESTE SETOR 54 DAS 5 


RECEDA AS EXPRESSOES DE NOSSO PROFUNDO RESPEITO E ADMIEACAO. 


— Fade m Cos A سا ضا‎ Cr. Lal» C قوس‎ W ur ص‎ οι. νο «κ {.---ώ κ.ε, κ L.L... 


COMPANHIA BRASILEIRA DE ANTIDIOTICOS = 5 E 


COMPANHIA ELETROQUIMICA PANAMERICANA 


DARROW LABORATORIOS S/A 


FARMOQUIMICA S/A 


GETEC QGUANADARA QUIMICA INDUSTRIAL S/A 


INPAL S/A INDUSTRIAS QUIMICA: 


ج ο ο a‏ غد او و — اا ند ور سوه ο οσο‏ ے۔ 


RUTRICIA S/A PRODUTOS DIETETICOS D ۱۰:10 7 


"la 


ITUOJSTRIAS QUIMICAS S/A 


QUIMICA INDUSTRIAL PDARRA 


DO 412 


QUIMICA ΗΛΙ, LTDA. 


nes աթ. rum 


S/A FARMACEUTICA BRASILEIRA FARMABR 


VETEC QUIMICA E REPRESEZTACOLS LTDA. 
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v 1HFO:F2709699 
RA ENONSABRASCO (ROBSON) 
B | | RUA LEOPOLDO BULHOES 1480 MANGUINHOS 
3 | ο) RIODEJANHETIRO/RJ 
š | 
| CATG:O š 
կ DNON: SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLKICA 
DHON:SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA 
JOAO BAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO 
կ | DEND:PALACIO DO PLANALTO ի 
1 " DLOC:BRASILIA/DF(C70150) 
ü TN TEXT:A ASSOCIACAO BRASILEIRA DE POS-GRADUACAO EM SAUDE COLETIVA 
| ABRASCO, ENTIDADE QUE CONGREGA CENTROS DE FORMACAO PESQUISA 
CAMPO DA SAUDE TEM A HONRA DE EXPRESSAR A VOSSA EXCELENCIA O 
$ APOIO PROJETO INSTITUI O PROGRAMA NACIONAL INDUSTRIA QUIMICO- 
| FARMACEUTICA. O PROGRANA REPRESENTA IMPORTANTE PASSO PARA 
wA INDEPENDENCIA TECNOLOGICA PARA PRODUCAO DE BATERTA-PRINA PARA 
INDUSTRIA QUINICO-FARNACEUTICA, ECONOMIA DE DIVISAS, INCENTIVO 
; | 2: 00٣ ք PARA POLITICA FRODUCAO DISTRIBUICAO 
qe MEDICAMENTO PRIORITARIO FRENTE QUADRO SANITARIO POPULACAO 
| | BRASILEIRA. A ANRASCO REPUDIA TODAS E QUAISQUER 5 | ες 
| | CONTRARIAS QUE POSSAM SER EXERCIDAS PELO SETOR INTERNACIONALIZADO 
| ! DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA, MANIFESTANDO SOLIDARIEDADE 
o | MEDIDAS GOVERNO PARA EFETIVAR O PROGRANA MENCIONADO. 
Mert. RESPEITOSAMENTE | 
ՆՏ: HESIO A. CORDEIRO PRESIDENTE DA 90 Ë 
FIN 


| FRR02671,07/07/83,13:03,077 
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1NFG:F2700699 
EHOM:AnRASCO CROBSON) 
RUA LEOPOLDO BULHOES 1480 MANGUINHOS 1 


RIODEJAHI IRO/RJ 


CATG:O 
ONON: DOUTOR VALOIR ARCOVE! DE 


L 


DEND:MINISTEP IO DA SAUDE 


co 


DLOC:DRASILIA/DF(C?70058 
TEXT:A ASSOCIACAO BRASILEJRA DE POS-GRADUACAO EM SAUDE COLETIVA 
ABRASCO, ENTIDADE QUE CONGREGA CENTROS DE FORMACAO PESQUISA 
CAMPO DA SAUDE TEM A HONRA DE EXPRESSAR A VOSSA EXCELENCIA O 
APOIO PROJETO INSTITUI O PROGRANA NACIONAL INDUSTRIA 7 
FARMACEUTICA. O PROGRAMA REPRISENTA INPORTANTE PASSO PARA 
INDEPENDENCIA TECNOLOGICA PAGA PRODUCAO “DE MATERIA-PRIMA PARA 
INDUSTRIA OUJMICO-FARMACEUTICA, ECONOMIA DE DIVISAS, INCENTIVO 
EMPRESARIADO NACIONAL E PARA POLITICA PPRODUCAO DISTRIBUICAO 
HEDICANENTO PRIORITARIO FRENTE QUADRO SANITARIO POPULAÇÃO 
BRASILEIRA, ^ ABRASCO REPUDIA TODAS E QUAISQUER PRESSQES 
CONTRARIAS QUE POSSAM SER EXERCIDAS PELO SETOR INTERHACIONALIZADO 
DA INDUSTRIA QUINICO-FARMACEUTICA, MANIFESTANDO SOLIDARIEDADE 
MEDIDAS GOVERNO PARA EFETIVAR O PROGRAMA MENCIONADO. 
RESPEITOSAHELCUTE 

HESIO A. CORDEIRO PRESIDENTE DA ABRASCO 
FIN 
FRR02639,07/07/83,12:59,077 
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լոն: Ւ27102699 

ENOM;ABRASCO (ROBSON) 

RUA LEOPOLDO BULHOES 1480 MANGUINHOS 
RIODEJANEIRO/RJ 


CATG;0 
DNOM:JOAO CAMILO PENA 
DEND:MIHISTERIO INDUSTRIA E COMERCIO 
DLOC:BRASILIA/DFECTOOSS 
TEXT:A ASSOCIACAO BRASILEIRA DE POS-GRADUACAO εἰ SAUDE COLETIVA 
ABRASCO, ENTIDADE QUE CONGREGA CENTROS DE ۴0۴۱۱۸ ۴۸6 40 
CAMPO DA SAUDE TEM A HONRA DE EXPRESSAR A VOSSA EXCELENCIA O 
APOIO PROJETO INSTITUI O PROGRAMA NACIONAL INDUSTRIA 77 
FARNACCUTICA, O PROGRAMA REPRESENTA IMPORTANTE PASSO PARA 
INDEPENDENCIA TECHOLOGICA PARA PRODUCAO DE MATERIA-PRIMA PARA 
INDUSTRIJA QUIMICO-FARMACEUTICA, ECONONIA DE DIVISAS, INCENTIVO 
ENPRESARIADO NACIONAL E PARA POLITICA PRODUCAO DISTRIBUICAO 
MEDICAMENTO PRIORITARIO FRENTE QUADRO SAHITARIO POPULACAO 
BRASILEIRA, ^ ABRASCO REPULIA TODAS E QUAISQUER PRESSÕES 
CONTRARIAS QUE POSSAM SER EXERCIDAS PELO SETOR INTERNACIONALIZADO 
DA INDUSTRIA QUIMICO-FAAMACEUTICA, MANIFESTANDO SOLIDARIEDADE 
MEDIDAS GOVERNO PARA EFETIVAR O PROGRAMA MENCIONADO, 
RESPEITOSAMHCHTI 

HESIO A, CORDEIRO PRESIDENTE DA ABRASCO 
Fin 


FRRO2414,07/07/83,12:33,07? 
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INIC | 
18f0:F2709699 
[v ENOn:ABRASCO (ROBSON) 
| | RUA LEOPOLDO BULHOES 1480 MANGUINHOS | | 
É RIODEJANEIRO/RJ | 
| | 
١ Ւ 22 ի 
5:5] 
|` εἶ CATG:0 n 
| DNOM:DOUTOR HELIO MARCOS PENA BELTRAO Bn 
I DEND:MINISTERIO PREVIDENCIA Ë lm 
ASSISTENCIA ١ | 
DLOC:BRASILIA/DF(C70065) 
TEXT:A ASSOCIACAO BRASILEIRA DE POS=SRADUACAO EM SAUDE COLETIVA 
ADRASCO, ENTIDADE QUE CONGREGA CEHTROS DE FORMACAO PESQUISA 
| CAMPO DA SAUDE TEM A HONRA DE EXPRESSAR A VOSSA EXCELENCIA 0 
| APOIO PROJETO INSTITUI O PROGRAMA NACIONAL INDUSTRIA QUIMICO- 
ES FARMACEUTICA. O PROGRAMA REPRESENTA IMPORTANTE PASSO PARA 
ի 14 | 
| INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA, ECOKOMIA DE DIVISAS, INCENTIVO j 
:| EMPRESARIADO NACIONAL E PARA POLITICA PRODUCAO DISTRIBUICAO 
MEDICAMENTO PRIORITARIO FRENTE QUADRO SANITARIO POPULACAO 
i BRASILEIRA. A ADRASCO REPUDIA TODAS ք QUAISQUER PRESSOF*: 
CONTRARIAS QUE POSSAM SER EXERCIDAS PELO SETOR INTERNACIONALIZADO 
DA INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA, MANIFESTANDO SOLIDARIEDAD 
| NEDIDAS GOVERNO PARA EFETIVAR O PROGRAMA MENCIONADO, 
լ | RESPEITOSAMENTE 
nm HESIO A, CORDEIRO PRESIDENTE DA ABRASCO | 
| | FIM 
TA FRR02541,07/07/03,12:46,077 | 


É | | INDEPENDENCIA TECNOLOGICA PARA PRODUCAO DE MATERIA-PPIMA PARA 
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612452CEMM BR 

935TXBSAD BR 

ZCZC F$804769 08 1552 STT/SP(073) 
SAOFAULO/SP 
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TELEGRAMA 
EXMO, SR. DR, JOAO FELICIO SCARDUA 


Lb. PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS 


SAS QUADRA 22 BLOCO O 8/0 ANDAR 
SALA 802 
BRASILIA/DF(70C670) 


CONSELHO REGIONAL FARMACIA ESTADO SAO PAULO E CLASSE 
FARMACEUTICA PAULISTA CONTAM APOIO VOSSENCIA APROVACAO PLANO 
NACIONAL INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA VG MATERIA ENORME 
RELEVANCIA PROFISSIONAL PT ATENCIOSAMENTE 

DR. LUIZ ITALO NIERO PRESIDENTE CONSELHO REGIONAL 


FARMACIA ESTADO SAO PAULO 


COL 02 8/0 802 70070 
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612452CLVM BR 

935TXBSAD BR 

ZCZC FSS 3335 12 1703 STT/SP(072) 
SAOPAULO/SP 


TELEGRAMA 
EXMO, SR. DR. JOAO FELICIO SCARDUA 


1 


DD. PRESIDENTE DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS 
SAS QUADRA 2 BLOCO O 8 AND SALA 802 
BRASILIA/DF(70070) 


ASSOCIACAO PAULISTA FARMACEUTICOS CONTA APOIO VOSSENCIA 


SENTIDO APROVACAO PLANO NACIONAL INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA. 
ATENCIOSAMENTE 
PROFESSOR DR, RENATO BARUFFALDI - PRESIDANTE 


COL 2 8 802 70070 
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23.06.03 ~ 03952 


EXCELENTISSIMO SR. MINISTRO FS, 
HELIO BELTRAO | 
PREVIDENCIA -SOCIAL բ J 
ERASILIA - DF C4) ! x. 


—À—— 
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MANIFESTO MINHA PROFUNDA SURPRESA E DECEPCAO COM O NOTICIARIO 
DIVULGADO HOJE, SEGUNDO O QUAL EMPRESAS DE CAPITAL ESTRANGEIRO 
SERAO QUALIFICADAS A RECEBER INCENTIVOS ORIUNDOS DO FINSOCIAL 
PARA PARTICIPAREM DO PROGRAMA DE APOIO AA INDUSTRIA NACIONAL 
QUIMICO-FARMACEUTICA. ESTE SETOR MERECE EFETIVAS MEDIDAS DE RE~ 
SERVA DE MERCADO E DE PROTECAO AO CAPITAL NACIONAL, SEM AS QUAIS 
A ATUAL DEPENDENCIA IRA PERPETUAR-SE INDEFINIDAMENTE- 


FERNANDO GALEMBECK 


PRESIDENTE , SOCIFDADE BRASILEIRA | 


DE QU IMICA SA A-GM-MPAS/PF 
ENTRADA 23] ο6 | 856 7 
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611694MPAS BR amete 
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3 TELEGRAMA ρα | R , lelo x Ին di m a շվ 
DR HELIO BELTRAO - o 30 JUN 968, : logi 
MINISTRO FREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL տ»: 
ESPLANADA DOS MINISTERIOS BLOCO 1 8/0 AND | 
E ! — BRASILIA/DF լ 
! | ' 
Ա - 
ի 042/83 - AS ENTIDADES REPRESENTATIVAS FROFISSAO FARMACEUTICA να | 
' SUBSCRITORAS PRESENTE VG MANIFESTAM VOSSENCIA TOTAL APOIO PROGRAMA | n 
¦ NACIONAL DA INDUSTRIA QUIMICO FARMACEUTICA VG CUJO DESIDERATO Ի. 
1 TORNARA NOSSO PAIS INDEPENDENTE FRODUCAO MATERIAS PRIMAS PARA | 
| INDUSTRIA FARMACEUTICA PT PRODUCAO MEDICAMENTOS INTERESSA DE PERTO [mn 
SEGURANCA NACIONAL VG NAO PODENDO FICAR MERCE GAUPOS ECONOMICOS “on 
| ALIENIGENAS OU DO MERCADO INTERNACIONAL PT HA NECESSIDADE ESTIMULAR |. Gr 
| EMPRESA NA.IONAL ASSUMIR O IMPORTANTE PAPEL VG DESPERTANDO ο ο Ἡ 
| | CONSCIENCIA ALTA RESPONSABILIDADE LHE CABE NC SETOR VG FACE SUA ene 
DIRETA CONOTACAO SOBERANIA BRASILEIRA PT PROJETO PROPOSTO GIFAR muy 
Ë ALCANCA ESSE OBJETIVO VG MEKECENDO NOSSA IRRESTRITA SOLIDARIEDADE PT 17 բի 
| | SAUDACOES PT CONSELHO FEDERAL FARMACIA VG ASSOCIACAO ERASILEIRA "mj 
ENSINO FARMACEUTICO BIOQUTMICO VG ASSOCIACAO PAULISTA FARMACEUTICOS mm 
Վ VG UNIAO FARMACEUTICA SAO PAULO VG FEDERACAO NACIONAL FARMACEUTICOS !' ως 
! Νο ASSOCIACAO PARANAENSE FARMACEUTICOS VG FACULDADE CIENCIAS de 


"գ μμ. USP VG CURSO FARMACIA UNIVERSIDADE FEDERAL PA"ANA PT [T^ 
i G.258.094 ; n i 
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LA ASANBLEA GENERAL DE LA ASOCIACION ΝΑΤΙΚΟΑΚΕΚΙΟΑΝΑ DE INDUSTRIAS 
FARHACEUTICAS ORGANISMO NO GUBERNAMENTAL QUE NUCLEA EMPHESAS 
PRIVADAS RACIONALES DE BRASIL Y TODA AMERICA LATINA HOS HA 
ENCAKGADO TRANSMITIR A SU EXCELENCIA LA SIGUIENTE RESOLUCION 2 
KEFEKEHIE AL PEUYECTO DE PROGRAMA NACIONAL PARA LA INDUSTKIA | 
QUIMICO FARMACEUTICA.  PKIMEKC: CONGRATULAKR AL GOBIERNO BRASILES( 
FOR LA INICIATIVA DE ESTABLECER UN PROGRAMA NACTOUAL FARA LA 
INDUS'TFIA QUIMICO FARVAGEUTICA QUE RECOGE EN SU TOTALIDAD LAS 
ASPIPFACIONES DE LCS INDUSTEIALES LATINCAPERICANOS. SEGUNDO: 
KECOMEFDA* A LAS AUTORIDADES CONPETENTES DE LA REFUPLICA FEDERATIVA 
DP PRASTI LA PENTA APRORACTON DEL KENCTOPADO ΤΡΩΥΕΟΤΟ A FIN DE 
ΕΕΕΝΑΠ EL P?CCESO DE DESNACIC'ALIZACIOV QUE ۸۴٣٩۳۳۸ ۹ 
DF COOPERACION IATINCAMFRICANA NECESTTADAS DE HW FUERTE ۷۳ 
RAR"CQUIVICO Y FAFMACEUÜUTICO DE G4PITAL Y CONTROL NACIONAL 


9C ΒΤ C 
JÉPCERO: FESPALDAR DICEC PROYECTO Y COMPROMETER EL FIRME APOYO DE 
LA 10517 ۴1۸ PRIVADA LATINOAMERICANA PARA SU EFICAZ APLICACION EN 
BRAS TL. 
CARACAS 4 JUNIO 1983. 
CORDIALNENTE FRANCISCO ALFONSO - SECRETARIO GENERAL ALIFAP 


SAA-Qe ASIDE v 
777?]YAL ձր» . ENTRADA οι 
11694) PAS BR s.. ^ : ՛ 122 57 £“ 
IIA J | 
«B. 


/-S 


| 
DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 8 
A 


A 
INFORMAÇÃO NO (. 


DATA : 02 A60 4 
ASSUNTO +: INDUSTRIA QUIMICO-FARMACÉUTICA 
DIFUSÃO : VCH - AC/SNI 


Criação do Procrama Nacional da Industria Qui 
mico-Farmaceutica e do Grupo Interministerial da Indústria Far 
maceutica - GIFAR, destinado a coordenar a sua implementação. 


0 MF julgou indispensavel a revisão dos tex 
tos e da orientação que se procura imprimir a este importante 
segmento da economia nacional, 


A EM nao faz uma distinção adequada entre a 
industria farmaceutica e a industria quimica produtora de mate 
rias-primas para a indústria farmaceutica. 


Se por um lado a nossa industria quiímico-far 


maceutica ainda seja modesta, o mesmo não ocorre com a indus 


tria farmaceutica propriamente dita (os denominados  laborato- 
rios farmacêuticos), que notadamente a partir do início da ul 
tima decada, com o rompimento dos acordos de patentes interna 
cionais no ambito da oroducao de medicamentos, passou a apre 
sentar sensível desenvolvimento. 


No contexto desse desenvolvimento, destacaram 
-Se empresas genuinamente nacionais que, desde então, puderam 
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competir no mercado com produtos de formulação mais moderna e 
de maior aceitação pela classe medica. 


0 Programa não pode, deixar qe considerar a 
distinção entre os dois setores, ante a ampla diferenciação 
que entre eles existe quanto à dimensão das unidades de produ 
ção, engenharia de processo, tecnologia, qualificação de mão- 
de-obra e abastecimento de insumos basicos. 


Na indústria quimico-farmacêutica o mundo oci 
dental e o detentor da melhor tecnologia no ramo, com destaque 
para os Estados Unidos, Japão, Alemanha Ocidental, Suiça, Ita 
lia e França. 


A criação de obstaculos à participação de em 
presas desses países no mercado interno poderia gerar desest7 
mulos ao ingresso de capital de risco no País, não 50 nesse 
mas tambem em outros setores, o que teria repercussões altamen 
te desfavoráveis na atual conjuntura em que se encontram nos 
sas relações financeiras com o exterior. 


A criação de mais um Orgão para gerir incenti 


vos do Governo parece inconveniente, na medida em que se con 


traporia à orientação de reduzir a ingerência do Fstado na eco 
nomia. 
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ANEXA Q _ 


—— مو‎ LII SO vn اس‎ 


AVISO N9 531 Em 21.7.83 


Senhor Ministro, 


Refiro-me aos anexos documentos (Exposição de Motivos 
e Projeto de Decreto), pelos quais se propõe a criação do  Pro- 
grama Nacional da Indüstria Quimico-Farmaceutica e do Grupo In- 
terministerial da Indústria Farmacêutica - GIFAR, destinado a 


coordenar a sua implementação. 


4. A propósito, sem embargo dos louváveis objetivos do 


Programa, afigura-se-me indispensável a revisão dos textos e da 


» 


orientação que se procura imprimir a este importante segmento da 
economia nacional. 

3. De inicio, cabe observar que a Exposição de Motivos 
não faz uma distinção adequada, a meu ver, entre a indústria 
farmacêutica e a indústria quimica producora de matérias-primas 
para a indústria farmacêutica, omitindo, assim, distinção de ex- 


trema importância. 


4. Com efeito, conquanto nossa indústria quimico-farma- 
cêutica ainda seja modesta, o mesmo não ocorre com a indústria 


farmacêutica propriamente dita (os denominados laboratórios far- 2 
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A Sua Excelencia o Senhor 

Professor JOÃO LEITÃO DE ABREU 

DD. Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 
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macêuticos), que notadamente a partir do inicio da última  dec.- 
da, com o rompimento dos acordos de patentes internacionais nc 
âmbito da produção de medicamentos, passou a apresentar sensível 


desenvolvimento. 


S No contexto desse desenvolvimento, destacaram-se em- 
presas genuinamente nacionais que, desde então, puderam competir 
no mercado com produtos de formulação mais moderna e do maior 


aceitação pela classe médica. 


6. ' O eztudo do Programa nào pode, pois, deixar de consi- 
derar a distinção entre os dois setores, ante a ampla diferen- 
ciação que entre eles existe quanto à dimensão das unidades de 
produção, engenharia de processo, tecnologia, qualificação de 


mão-de-obra e abastecimento de insumos básicos. 


ο Outro importante aspecto que estaria a merecer melhor 
exame é o que se relaciona com a alegada desnacionalização do 
setor — sem esclarecer se se trata do farmacêutico ou do quimi- 
co-farmacêutico. Não se leva em conta, assim, que a diminuição 
do número de empresas nacionais pode ter resultado do processo 
de incorporação ou fusão de empresas, abrangendo tanto as es- 
trangeiras quanto as genuinamente nacionais, o qual deve ter 


origem na própria ampliação do mercado farmacêutico, 


8. A Exposição de Motivos não se refere, também, ao fato 
de que a indústria quimico-farmacêutica vem, desde o principio 
dos anos setenta, recebendo forte apoio governamental que, alia- 
do a instituição da Central de Medicamentos — CEME, permitiu o 
surgimento de grandes unidades produtoras de insumos  quimi- 


co-farmacêuticos, todas de controle nacional. 


a A idéia de discriminação contra o capital estrangeiro 


estaria também a merecer melhor estudo, na medida em que seu 
acesso ao Programa somente seria permitido minoritariamente. So- 
bre o assunto, caberia recordar que a experiência brasileira tem 
sído a de buscar, primeiramente, a nacionalização do processo de 
“J: 
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produção e a absorção e difusão de tecnologia. Medianco à impi- 
sição de indices de nacionalização, notadamente quando se trata 
das chamadas “indústrias de ponta", absorvedoras de alta compo- 


nente tecnológica. 


10, No caso particular da indústria quimico-farmacêutica, 
outras considerações devem ser levadas na devida conta. Como 

sabe, ë o munão ocidental o detentor da melhor tecnologia no ra- 
mo, com destaque para os Estados Unidos, Japão, Alemanha Ociden- 


tal, Suiça, Itália e França. 


11. Assim, a criação de obstáculos à participação de em- 
presas desses paises no mercado interno poderia gerar desestimu- 
los ao ingresso de capital Ge risco no País, nào só.nesse mas 
tambêm em outros setores, o que teria repercussões altamente 
desfavoráveis na atual conjuntura em que se encontram nossas re- 


lações financeiras com o exterior. 


12. Por outro lado, a sugerida criação de mais um Órgão 
para gerir incentivos do Governo me parece inconveniente, na me- 
dida em que se contraporia à orientação de reduzir a ingerência 


do Estado na economia. Além do mais, as atribuições propostas 


para ۰ 6 75 ampliam consideravelmente o nível de desburocrati- 
zação do setor público, eis que criam passos adicionais na tra- 
mitação de processos da alçada de outros órgãos do Governo, no- 
tadamente o CDI, a CACEX, a CPA e o CIP, cujas decisões ficariam 


a mercê da manifestação prévia daquele Grupo. 


13. Finalmente, cabe assinalar que os ob*etivos do Pro- 
grama proposto poderiam ser alcançados sem os riscos associados 


ās restrições ao capital estrangeiro, bem assim com menor in- 
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terferência do Governo. 


Aproveito a oportunidade para reiterar a V.Exa. os 


i ; . Z 8 
protestos de ninha mais elevada ima e gonsíderacào. 
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Galvêas não apóia plano de insumos 


por Severina Goes 
064 06 


1۳ reme, Nacional da 
ανν tria Quimicos 
Farmactutles- está novas 


“mente amençado de nfo 


aalr do papel. Depols de os 
cincos ministérios ۰ 
dos na elaboração do plano 
-- Farenda, Indústria e Co. 
mércio, Planejamento, 
Saúde è Trevidência — te. 
rem concordado com a 7۰ 
dificação do texto do decre. 
to origins], o ministro da 
Fazenda, Ernane Galvêce, 
enviou aviso سه‎ de n? 531 سه‎ 
ao chefe da Casa Civi, 
Joto Leitão de Abreu, 7۰ 
cordando da orientação ۰ 
da ûû assunto, Este aviso 
fo! expedido no dia 21 de ju» 
lho último e, até agort, ο 
ministro da Farenda não 
khslnou o decreto que iusti- 
tul o plano, 
"RISCOS" 

Ns mensagem enviada a 
Leitão de Abreu, Galvas 
afirma que a cyincho de 
obstáculos à participação 

e empresas 8 
no prorr&inà — que εὖ pode 
Carste sob 6 forma de 
“Hoint.ventures” — “podes. 
rie gerar obstáculos so 18. 
gresso de capital de 06 
no País, nho só nesse, 4۹ 
também em outros setoi et, 
o que terla repercussões al. 
tamente desfavoráveis na 
Alval] conjuniura em que se 
encontram nossas releções 
financeiros com o exte. 
rior", Segundo ele, 08 obje. 
tivos do programa, que são 
basicamente aumentar a 
produção nacional de 
matérias-primas para s in. 


düstria farmncâutica, "po. 
derlam ser alcançados sem 
os riscos ussociados às res. 
trições ao capital estran- 
gelro”, 

Fontes do governo ouvl- 
das em Brasília, Inclusive 
um ministro de estado, ef. 
trenbam a negativa do ۰ 
nistro da Fozenda em nssl- 
nero decreto, que está sob 
exame da Secretária Geral 
da Fazenda, Isto porque 0 
representante do Mizisté- 
tip ας τε Πα نو‎ um 
concordou, - 
com a ۳ no Te 5 do 
decreto original, que dèl- 
xou de faser menção do 
controle das empresas que 
pleitelam Incentivos do go- 
verno. Esta mudança fol 
feita, timb Fm A pedido gë. 
Minis 110110 006 997۰ 


“DESNACIONALIZAÇÃO 

Depols disto, entretanto, 
o ministro Ernane 456 
resolveu formalizar aus 
discordância. Pedindo a re 
visão de exposição de motl- 
vos è do projeto de decreto, 
o ministro salienta que nto 
¢ Τοπ distinção 18 
entre “industria farmnceu. 
tca e industria | química, 
produtora. de. malina 


primes paro տ. indüsiih 
firmaocéutica", E atb’ 


tambem, que deve br 2 
grame mais apurado sot ee. 

'a alegado de snacionulizas 
cho do setor", E acrescen. 
ta: "A diminuição do πώ. 
mero de empresas naclo- 
nais pode ter resultado do 
processo de Incorporação 
ou fusão de empresas. 
abrangendo tanto as ۰ 


trangelras quanto as genul» 
ας nacionals", 

Em relação à forma ho 
dc "joint-ventures" para à 
obtenção dos benefícios do 
programa, Galvéns salien. 
in que deve “merecer me. 
lhor estudo”, Segundo ele, 
Ք exporiência brasileira 
tem sido n de buscar, pri. 
meirsme,.e, A naclonaliza. 
ção do processo de produ. 
ção e a absorção e ՆՈ ԼՈՆ 
de tecnologia. 
GITAR 


ORD Este órgão a que 
Galvêna se refere é o Grupo 
Interministerial da 75 
trin Farmacêutica (Gitar), 
que ficaria cocarregado de 
exerinar os projetos a ۰ 
rem enquadrados no pro- 
grams, 

De acordo com o minis. 
tro ouvido por este jornal, 
não é possível prever, hole, 
qual o destino da progra- 
ma. A holução temporária 
encontra pelo Ministério da 
160081718 e do Comércio سه‎ 
na prática encarregado del 
coordenar o trabalho dens 
tro do governo —, serundo 
outra fonte, fol enviar uma 
nova exposição de motivos 
so Ministério da Fazenda, 
incorporando zs susentões 
teltas por Galvas, Mesmo 
assim, afirmou o ministro, 
ոնց se pode direr, com ۰ 
gurança, se O novo docu. 
mento será aceito, 
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Galvê: as quer rever de 
novo 6 projeto da 
indústria farmacêutica 


Brasília — Um novo impasse na aprovação da minuta do 
Decreto-Lei que institui o Programa Nacional da Indústria 
Químicu-Farmacéutica سه‎ ο Ministro da Fazenda, Frnans 
(αἰνέπε, solicitou ao Ministro-Chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da República mais uma revisão do texto do projeto 
Entre os principais por tos a serem revistos, segundo o Ministro, 
está o da "idéia de discriminação contra o capital estrangeiro, 

na medida em que o seu acesso 80 programa somente seria 
permitido minoritariamente” 

De acordo com a exposição de motivos feita por Galvéas 
bo Ministro Leitão de Abreu no dia 21 de julho, “a criação de 
obstáculos à participação de empresas estrangeiras no mercado 
interno poderia perar desestimulos ao ingresso de capital de 
risco no País, não sé 5^ setor farmacéutico como em outros, O 
que terá repercussões 8113112016۵ desfavoráveis na atual conjun 
lura em que se encontram δν nossas relações financeiras com o 
exterior” 


Trajetória 


Caso a Presidência da República neste ۸ solicitação do 
Ministro Galvéas, O projeto terá uma terceira redação em 
menos de seis meses, O programa, elaborado pelo Grupo 
Interministerial da Indústria Farmacéutica — GIFAR (compos: 
to de representantes dos Ministérios da Indústria e do Comér- 
cio, Saúde, Previdência Social, Planejamento e Fazenda) foi | 
enviado pela primeiro vez À apreciação da Presidência dn 
República em abril, sem as assinaturas dos Minimos da 
Fazenda 6 do Planejamento. | 

"Segundo um alto funcionário do Pulácio do Planalto, os | 
dois ministros, 80 contrário dos signatários (Hélio Beltrão, da 
Previdência; Waldir Arcoverde, da Saúdo; e Camillo Penna, da 
Indústria e do Comércio) acharam que o programa, tal como 
estuva redigido, restringià a participação da indústria farmacéu- 
tica estrangeira no Brasil e solicitaram verbalmente 80 Ministro 
Leitão & primeira mudança do texto, 

Antes de ο: dois ministros terem pedido mudança na 
redação do projeto, os cinco chefes das pastas envolvidas na sua 
elaboração receberam, entre os dias 20 ¢ 27 de maio, telex das 
Cámaras de Comércio dos Estados Unidos, Inglaterra e Alema- 
nha, se opondo à aprovação da minuta, 

A Câmara de Comércio Americana, além de expressar 
“veemente discordância” do projeto por considerá-lo "inconsti- 
tucional è altamente discriminatório”, alento 04 ministros para 
as consequências: “Sua aprovação consti*uir-se-À num constante 
obstáculo às relações económicas Internacionais, pi ncipalmen 
te com os Estados Unidos da América, pois isso criaria um clima 
de desconfiança ծ dúvidas para novos investimentos e significa» 
via á cesapropriação dos investimentos já feitos”, 

Com a concordância de todos os cinco ministros, à 
modificação foi feita e, no dia 14 de Julho, 8 nova minuta Ja 
estava pronta com os quatro Hens do artigo primeiro da minuta 
original suprimidos. 
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Os limites das negociações 


por Severino Góes 
de êrosilio 


O governo aceitou rea- 
brir o debate em torno do 
Programa Nacional da ἴῃ. 
dústria Químico 
Farmacéutica, cuja apro 
vação vem sofrendo suces 
sivos impasses desde 0 
Inicio deste ano, O ministro 
da Indústria e do 77 
cio, João Camilo Penna, 
confirmou û este jornal on- 
tem, em Brasilia, que πο: 
vas sugestões para o pro 
grama, por parte dus em: 
presos multinacionais, 
“poderão vir a ser aceitas 
se mantiverem os obtetivos 
propostos", Ou seja, o go: 
verno continua pretenden: 
do citer o fortalecimento 
da empresa nacional no se. 
tor. 
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Ainda esta semana, de. 
verão desembarcar na me 
58 de Penna as sugestões 
da Associação Brasileira 
da indústria Farmacéutica 
(Abifarma), segundo ante. 
cipou, ontem, o presidente 
executivo da entidade, 
Walter Mesquita. Embora 
ü governo 14 tenha mudado 
o projeto original, Mesqui. 
ta acha que as modifica: 
ções “não vieram ao encon. 
tro" do que a Abilarma 
pretendia, Uma fonte do 
governo, contudo, disse que 
todas us sugestões feitas 
pela entidade, e apresenta. 
das a Brasilia em junho 
deste ano, foram aceitas, 


AUDIENCIA 


08) 


ο ministro não sabe 
exatamerte quais são as 
sugestões a serem 1. 
nhadas pela Abifarma, 
mas disse que o governo es. 
tá disposto à receber qual. 
quer colnboração ao pro. 
gram a. 


GAUL 
é? J21 à 
2 É 


servo o direito de ajudar as 
empresas brasileiras", dis. 
se o ministro, observando 
que o programa não atinge 
qualquer direito das em- 
presas estrangeiras no 
Brasil, uma vez que não 
muda a legislação 

Assim, a5 multinacionais 
continuarão ndo tendo 
acesso direto aos créditos 
de instituições como a ۰ 
nep e o BNDES, Penna մո. 
tecipa, também, que o πο. 
verno não pretende alterar 
o decreto na parte que fala 
da participação dus empre- 
sas muitinacionais, 
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O prazo das multinacionais ۰ 


por Rita Cirne de Albuquerque 
de São Paulo 


Dentro de, no máximo, 
trinta dias, as indústrias 
multinacionais do setor 
farmacêutico e alguns ia- 
boratórios nacionais deve- 
rão apresentar ao governo 
sugestões para o desenvol- 
vimento de uma política de 
apoio à produção de 
matérias-primas no País 
que “não prejudique nem 
as empresas multinacio- 


nais nem as nacionais”. 


—— MR — — 


Químico-Farmacéutica, 


Essas empresas estão 
descontentes com a reda- 
ção finai do Programa Na- 
cional da Indústria 
“Becker, embora membro 
coordenado por um grupo da diretoria da Bayer AG, 
interministerial, o Gifar, não falou como represen- 
que, na essência, procura tante da empresa, mas, 
fortalecer as empresas de sim, como membro da Co- 
capital e efetivo controles missão Mista 7 
nacionais. Brasileira, formada por 
empresários e autoridades 
dos dois países", explicou 
Werner Sommer, diretor 
da Divisão de Produtos 
Farmacêuticos da Bayer 
| do Brasil S.A. 

“DESVANTAGENS” 

Segundo Sommer, a posi- 
ção da Bayer e da Comis- 
são Mista Teuto-Brasilei;a 
é de que o governo não pre- 
cisa de um projeto do tipo 
do elaborado pelo Gifar pa- 
ra assegurar a produção de 
matérias-primas para o ۰ 
tor farmacêutico. “A Ba- 
yer não é contra a criação 
de vantagens financeiras 
para as empresas de capi- 
tal nacional. Apenas acre- 
dita não ser necessário um 
decreto que confirme essa 
ajuda incluindo desvanta- 
gens às empresas multina- 
cionais"', afirmou Sommer. 

Segundo ele, essas des- 
vantagens seriam, por 
exemplo, a reserva de ۰ 
cado que o projeto “acaba 


criando" para as empresas 
nacionais fabricantes de 
matérias-primas para pro- 
dutos farmacêuticos 


ABIFARMA 


As sugestões das empre- 
sas de capital estrangeiro 
deverão ser apresentadas 
ao governo, através da AS- 
sociação Brasileira da In- 
dúsrtria de Base para fins 
Farmacéuticos (Inbose) e 
da Associação Brasileira : 
da Indústria Farmacêutica f 
(Abifarma). O presidente 
do Conselho da Abifarma, o 
empresário Ada!miro Del. 
lape Baptista, informou on- 
tem, porém, que ate o mo- 
mento não recebeu nenhum 
comunicado das empresas 
estrangeiras que partici- 
pam da entidade manifes- 
tando o desejo de voltar a 


“O que a Abifarma tinha 
para fazer com relação ao 
projeto já fez há mais de 
três meses, quando se posi- 
cionou favoravel ao pro- 
grama, fazendo, porem, as 
ressalvas que achava $g- 
rem necessárias. Entre 
elas, estava o fato de que o 
governo deveria prcteger 
asempresas nacionais sem 
discriminar as estrangei- 
ras", afirmou Baptista, 


MEDICAMENTOS 


/ / / 
A TRA 7 


Plano do governo volta a 


por Severino Góes está disposto a ouvir as 10 menos em parte, Embo- 
de Brasilia ponderações da Abifürma,  raogoverno não tenha con. 
Que congrega os laboraió. vidado formalmente repre. 
O governo reabriu o de. rios 081۳٣ slros do metor sentantes da indústria far. 
bate em torno do programa — farmacéutico, vs dingen-  macéutica a participar da 
nacional da indústria tos da entidade, 00016 όν elaboração do programa, a 
quimico./fsrmacéuntico, O 810168618 com Camilo Pen entidade (eve suas suges- 
ministro qa Indústria e do na, 06087811۰80 p falar à (063 incorporadas ao texto 
Comércio, João Camilo imprensa. Mas, segundo to documento, Em junho 
۱9۱0۸ recebeu ontem, em Lamartine, a Abifarme esie ano, à Associação en 
Brasile, diretores du Asso- alega que não Leve oportu viou um telex so CDI pro. 
ição Brasileira à» Indus unidade de discutir o que em. pondo uma série de mudan 
tria Farmacôutica (Abifar. էէ sendo feito pelo governo cas no plano, que foram 
ma) e determinou ao Con setor, aceitas pelo governo 
selho às Desenvolvimento OBJETIVO 
industrial (CDI) que den tesmo assim, Getúilo 
tro de trés semanas, depois Lamartine diz que o gover 
de ouvir as ponderações da no não gbre mão dos objeti 
ontidade, apresente o que 4 gerais do projéio. Em 
se espera seja o texto fina bora o CD! aceite reabrir i 
do projeto discussão e ouvir as 6 


INCENTIVOS seja como for, a alega rações da Ablfermo, “o go 
Getúlia amartine, ção da Abifarma de quo verso não descaracteriza 
secretário-executivo do cão pôde opinar sobre ս rå o objetivo básico do pro. 
CDI, disse que o governo programa não procede, pe grams, que é reduzir à νυ]. 


deb ate 


nerabilildade da fnduústria 
fsrmacéutica brasileira no 
que diz respeito à matéria- 
prima importada". Atual: 
mente, as imnortações de 
produtos faimacêuticos 
são da ordem de US$ 0 
milhões anuais, enquanto 
33 de produtos de química- 
tina — onde se enquadram 
08 insumos para o setor سه‎ 
chegam a US$ 1 bilhão 

O secretário-cxecutivo 
do CDI lembrou, ainda, 06 
o programa, էջ) como esti 
colocado, não cria qual- 
quer espécie de restrição 
Ro capital estrangeiro. A 
participação das empresas 
multinacionais pode acon- 
tecer através dê “joint 
ventures", mas, neste cá- 
£0, © sócio estrangeiro 06 
teria acesso acs financia. 
mentos do governo, 
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INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 


Economia e negócios 3 


Multinacionais des. rtuam programa oficial 


O coordenador do Gifar, segundo fon- 
te segura do Ministério da Indústria e do 
Comércio (MIC), pode ter à mesma sorte 
do ex-presidente da Central de Medica- 
mentos (Ceme) Felício Scárdua, 
exonerado pelo Ministro. da Previdência 
Social, Jarbas Passarinho, depois que cri- 
ticou as pressões dos laboratórios estran- 
goiros alterar as linhas básicas do 
Indústria Quiraico-Farma- 


"JJ" 
1010 


pata 
Programa da 
ceutica. 
Reserva de mercado. O poder de fogo 
do Gifar começou a ser reduzido, de fato, 
na redação final do texto do decreto que 
institui o programa. O artigo quarto, que 
pre’ “a estreitos vínculos entre o Gifar e a 
iv stria nacional, foi inteiramente supri- 
Os laboratórios estrangeiros temi 
que ao Gifar fosse delegada uma re- 
de 


, y, 

rva mercado como aconteceu com à 
Secretaria Especial de Informática (SEI 

Foram suprimidos, do mesmo modi 
os quatro principais itens do artigo pri 
meiro do mesmo decreto pura evitar que 
‘discrimi 
Segundo esses pontos suprimidos 
do decreto, o programa deveria aumentar 
à produção interna de 
presas de capital e efetivo controle'nacio- 


) 
). 


as empresrs estran 'eiras fossem ' 


nadas 
tármacos por enl- 


nais; fortalecer à capacitação econômica, 
financeira e tecnologica das companhias 
nacionais; reduzir o elevado prau de de- 
pendència do setor à fontes externas de 
suprimentos de tecnulogia e produtos 
rança 
nacional; e apiimorar o controle e à fisca- 


com implicações que aletem a sepi 


lização no setor de produtos Farmacêuti- 
cos, visando diminuir os riscos à saúde do 
consumidor e os custos de aquisição de 
medicamentos pelo sistema oficial de sau- 
de e pela população em geral, 

Batalha vencida. Ernesto Carrara afir- 
mou ao Relatório Reservado que essas al- 
toruções são puramente semânticas. Se- 
gundo ele, os pontos suprimidos foram 
incluídos no texto básico do programa, 
No entanto, o presidente da Associação 
Brasileira de Química, Peter Seld, con- 
testou c ponto de vista de Carrara e disse 
que as multinacionais venceram "n.ais 
ums batalha”. A associução queria algo 
como uma reserva de mercado para a in- 
մատ: farmaceutica. Seld que, a 
partie 


le agora, Ico vai esquecer 

ο programa e procurara forçar novas posi- 
ções do roverno em relação no problema. 
No entender do presidente da Abifar- 
ma, Walter Mesquita, o que as multinacio- 
nais conseguiram toi apenas evitar a dis- 
criminação 


disse 


a 17 


Após lembrar que, 55 o pro- 
grama fosse aprovado na sua forma origi- 
nal, as multinacionais poderian 


ainda 


cortar 


mais seus investimentos no Drasil, 


Mesquita disse que as multinacionais 
não querem financiamentos do governo, 
nem facilidades para à importação de in- 
sumos, o que aumentaria 4 vulnerabilida- 
de da indústria brasileira em relação ao 
mercado externo. Estutísticas da Abirar- 
ma revelam que, até o final do ano, para 
um programa inicial de USS 320 1 
a indústria farmaceutica importou Les 
270 
lhões. Esse 


milhões e exportou USS 115 iai- 


s números são, porém, contes. 
tados pelo MIC, que estima em USS 0 
milhões anuais as importações de | 
I bilhão os 
com as compias externas de 


produtos de quimica fina, 


'rodu- 


tos uticos e em USS 


CUSTOS 1 
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INDÚSTRIA FARMACÊUTICA NO BRASIL y 
m ELEMENTOS PARA POSSÍVEIS LINHAS DE AÇÃO - I 


Պ 

INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
! 

Agosto 1981 


Este trabalho & destinado a apontar algumas questões 

estruturais da indústria farmacêutica no Brasil, vi- 

sando introduzir alguns elementos que possibilitem 
< 


possiveis linhas de ação para a solução de uma série 


de problemas reletivos à tal segmento industrial. 


Agosto de 1981 
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Uma série de estudos sobre o setor farmacéutico no Brasil já há al 

gum tempo vêem salientando um conjunto de pontos críticos que de- 

vem ser ressalvados, no sentido de se captar alguns problemas Ε-- 
2 


truturais de porte que deveriam ser analisados com firmeza para se 


buscar uma solução de igual envergadura. 


(1) 


l- A quase totalidade de tais estudos ident'ficam o elevado 


grau de participacao dos capitais estrangeiros no mercado bra- 


٩ 


sileiro, qualificando muitas vezes o setor farmacêutico relativa- 


mente como um dos mais desnacionalizados. 


2 - Um segundo item para a compreensão geral de estruturação do se 


- 


to. na atualidade diz respeito às etapas produtivas 38 inter- 
! etapas prodaut 1 


nalizadas, isto ë, diz respeito ao grau de verticalização interno 


de produção no momento atual. 


Sabemos que a produção de medicamentos (isto &, do produto final) 


2 | = 
no Brasil ja ultrapassa 98% do total consumido !?! Isto equivale à 


afirmação de que a quase totalidade da produção das especialidades 
farmacêuticas se encontra no interior do Pais, item este quase que 


inteirament^ afastado da nossa pauta de importação. 


Por outro lado, se tal assertiva & verdadeira no que diz respeito 
ao produto farmacêutico final, no que se refere às etapas interme- 
dias para a formulação do produto, isto ë, no que se refere às ma- 
têrias-primas farmacêuticas, insumos ou fármacos, a maioria Cestes 
itens são ainda importados, Sabe-se que tal cifra atinge atualmen 
te 60% da composição final, ou seja 60% dos "ingredientes" que com 
põem o produto farmacêutico final em distribuição no Brasil têm sua 
i 


1; ; ~ (3 
origem em nossa pauta de importação Í : 


Saliente-se que tal indice (60$) equivale em termos de valor, algo 


em torno de U?4^400,000,000/anuais, de acordo com informações recen 


tes fornecidas pela própria Associação Brasileira da Indústria Far 
“Ἔν | 
maceutica. po hepes ٣ ո ٠ LI 
x , b wy. "Ην 
Պան 
"Existe em atividade no Brasil uma grande e poderosa indüs- 
tria farmacêutica, operandc a partir da transformação de matê- 


rias-primas importadas em especialidades farmacêuticas, que sao os 


medicamentos ou remédios na sua forma final para venda ao consumi- 


dor. 


Em outras palavras, tomando por base os estágios tecnológicos iden- 
tificados pela FINEP na Indústria farmacêutica moderna, a intensa 
fabricação de medicamentos em nosso Pais, tanto por firmas estran- 
geiras como pelas nacionais, opera-se no 39 e 49 estágios, fabrica 


cação de remédios e vendas, observando-se uma lenta tendência de 


verticalização no sentido de seu ingresso na produção de insumos ou 


Բ . 222 w (8) | : 
farmaços (29 estagio). 


3 - Os laboratórios nacionais, que participam do mercado na propor 
ção aproximada de 20% necessitam tambêm, na quase totalidade, de 
importar seus insumos, caracterizando-os ainda como essencialmente 


aglutinadores internos de fármacos importados. Esta atitude também 


ë vergadeira para os laboratórios estrangeiros, com uma diferen- 
ça fundamental que iremos mais adiante ressaltar que ë o fato de 
que muitas vezes a importação de fármacos pelos laboratórios es- 


trangeiros apesar de compor um item de CUSTO DIRETO no Brasil,aglu 


tina parcela de LUCRO no pais de origem da importação cue & sua 


propria matriz. Em suma, enquanto que para 20$ do mercado de ven- 


da controlad> pelos laboratorios nacionais a: importações e seus 
valores respectivos compoem itens de custos diretos subtraidos consequen d 
temente para a aferição do lucro total, para os restantes 805 do 


mercado interno - controlado pelos laboratorios estrangeiros = as 
importacoes e seus valores respectivos apesar de compor itens de 
custos diretos na contabilidade de suas subsidiárias, compõem, ao 


mesmo tempo, itens formadores de lucro nas casas-matriz. 


4 - Em periodos recentes, tanto os laboratórios nacionais, quanto 
os estrangeiros vem demonstrendo a tendênci» declinante de suas res 
pectivas margens de rentabilidade, procurando fazer com que a mar- 
gem de acréscimo do preço do produto farmacêutico final se expanda 
ecima dos niveis oficialmente autorizados pelo CIP - Conselho Inter 


ministerial de Preços. Alegam em unissono que os niveis antorizados 


situam-se razoavelmente abaixo do proprio indice de infiação Ofi- 
cial acarretando enormes perdas financeiras, inviabilizando conse 
quentemente não sô novos investimentos mas também investimentos e 
projetos ja implantados, ٢ 


Onde poderiam estar, portanto, as prováveis causas de tais dosajus 
tamentos conjunturais em um setor que atë pouquissimo tempo atrês 
possuia a maior taxa de mark-up de toda a economia brasileira e uma 
relação capital/produto tres vezes inferior à media do conjunto in 


ւ Հանը 
dustrial do Brasil?! 


5 - A resposta talvez possa ser identificada na forma especifica 


————r P a 


como se estruturou o setor farmacêutico no Brasil e na função de- 


liberada excercida pelas plantas industriais estrangeiras atualmen 
te no Braril. Em suma: por um lado devemos identificar problemas 
bastante especif.cos que dizem respeito aos laboratórios nacionais, 


tais como a característica marcantemente comercial de suas indüs- 


à 


trias, aproximando os empresários necionais muito mais de uma ati- 
vidade importadora/distribuidora do que propriamente industriais 
strictu-sensu; a reduzida margem de competitividade mormente  após 
o elevado movimento de entrada de capitais estranceiros fortemente 
respaldados por capitais financeiros internacionais que vieram se 


cristalizando na quimioterapia intimamente relacionada à indústria 


quimica (fina); e, por outro lado, devemos identificar problemas 
também bastante especificos restritos aos laboratórios estrangei 


ros, principalmente a Mania Ea de tais grupos de eleger as plan 
tes industriais localmente situadas no Brasil na sua Givisão inter 
nacional do trabalho como meras plantas aglutinadoras de compostos, 
(fármacos), importados de seus laboratórios/centros de pesquisas. 
Ou seja, dado que o tamanho do mercado brasileiro nào comportava a 
introdução de uma planta verticalizada (inclusive centros de pes- 
quisa), optou-se pela implantação de unidades que manufaturassem 
penas - da mesma forma que para os laboratôrios nacionais - as ül- 
timas etapes da formulacao do produto final. O Brasil passou à ser 
"nDOr 


Classificado, portanto, muito mais como um centro ii tador do 


que um centro produtor (verticalizado, etc) 
6 - Defrontamo-nos, logo, com um problema estrutural de continuida 
de do status quo, pois não hà dúvida que o mercado brasileiro veio 


se expandindo razoavelmente nos últimos tempos, de tal forma que 


o faturamento global do setor jà alcança a cifra de US$ 1,5 bilhão, 


podendo-se afirmar que somente nosso mercado já coriesponde à meta 
(7) 


de de todo o latino-americano. 
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Ora, em um quadro em que a dimensão do mercado se apresente de for 
ma como se apresenta ο brasileiro, nitidamente dependente das im 
portações de uma série de compostos e insumos para a continuidade e 
expansão da produção final, um estrangulamento em cadeia deverá ser 
o efeito final no processo de crecimento de tal setor, E as túlti- 
mas informações econômico-financeiras começam a demonstrar a impos 
sibilidade de se dar continuidade a um setor que se ve dependente 
de duas correntes monetárias. Senão vejamos: 

7 - A desvalorização cambial traduzida nos custos das matêrias-pri 
mas importadas ro ano de 1979 foi de 1035, isto ê o dolar-compra 
dos insumos para o setor se elevou em 103%; o reajuste autorizado 
dos preços dos medicimentos (dos produtos farmacêuticos finais) pe 
lo CIP foi de 33,8%; e a inflação oficial, πο mesmo periodo, da ΟΥ 


dem de 803. (8) 


Estes simples dados podem demonstrar dois efeitos fundamentais res 
ponsáveis ~ em grande parte = pelos prejuizos declarados ' e veri- 
ficados tanto pelos laboratórios nacionais quanto pelos estrangei- 
ros. Em termos verais o fenômeno atinge ambas as categorias de σᾶ- 
pitais no setor; em termos especificos, entretanto, as consequên- 
cias para um ou outro grupo são dístintos. 


í 


Em termos gerais, o que se verifica ë vm declinio violento do mark- 


up de todo o setor, uma vez que grande parte dos itens dos 
" i -- μὲ” - AT. PI é - * as اه‎ " — 
diyetos sao corrigidos por indice (correção cambial das mate- 


rias-primas) duas vezes e meia maior que o indice de correção do 


preço final (indice autorizado pelo CIP), 


Mia ccc + 100% (montagem final no 
aço = Brasil) 
RR L RD բաղ RR سه مې موم‎ 


— TF, 


60 / 


(importação de matêrias-Primas) 


' 


Peio esquema resumido acima vemos que os "preccs" das matêrias-p 
mas importadas aumentaram 103% (desvalorização :ambial), o que 
nifica de fato remessa 


exterior. (Note-se jā a elevação dos lucros nestas exportações χι 


como simples resultado da diferença da “nossa” desvalorização 
d^; dolar e da desvalorização do dolar "no" país exportador); e 
'precos" dos medicamentos internamente produzidos aumentaram some 
te 33,8$. Ora, como os LUCROS INTERNOS da indústria 
dos na ordem de algo entre a scma dos CUSTO DIRETOS totais (inci: 
indo-se aj naturalmente as importações de fármacos) e o PREÇO INTI 
NO FINAL, o que de fato estã ocorrendo ë que a margem bruta toi 
entre os custos diretos e o preço final do medicamento vem se τος 
zindo razoavelmente, fazendo com que o setor como um todo ACUS € 
prejuizos fundamentalmente como resultado do elevado volume de 


portações de substâncias intermédias para a produção final, 


De acordo com tais elementos, o que verificamos ë que a simples 
levação dos preços internos dos produtos farmacêuticos finais qu 
venham a ser autorizados peio CIP,. embora possa significar uma 
cuperação de curto-prazo, nao reestrutura a b necess 

se impedir problemas semelhantes no futuro, Isto porque o 

cial se encontra no descontrole dos preços "externos", ou 

das matérias-primas importadas, 


CONCLUSÕES E POSSI 


VEIS LINHAS DE ACA 


O quadro acima brevemente exposto nos conduz a uma previsão no sen 
tido de um estrangulamento no setor como um todo, E a continuicade 


do crescimento do mercado brasileiro de produtos farmaceut 


1σος es 
truturalmente cristalizado tal qual o exposto acima, aprofunda ain 


da mais estes problemas, 


Fica, portanto, claro quo se no prc.e2osso de crescimento do 
farmacêutico nào houver uma busca de se interna.izar um amplo 
mento dos componentes desta Indústria, ficaremos dependentes 


da importação em escala crescente destes insumos quanto do 
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` 
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, 

s s. 

i igualmente crescente do déficit conferido pelas importações em ter 
mos de 15 

É O que estã em jogo, de fato, é como empreendermos a substituição 
de importações de substâncias ativas, matêrias-primas, fármacos e 

ñ demais substâncias componentes do produto farmacêutico final. 

4 E, se por um lado, a questào da necessidade de substituirmos itens 
importantes na importacao do setor em pauta se apresenta como bàsi ձի 

կ ca, por outro lado, “ Brasil poderã - se bem estruturada uma poli- 

! tica setorial - ter uma significativa importância como pólo expor- 

Ë tador dado a dimensão do mercado que começa a se consolidar, viabi 
lisando consequentemente, a instalação de unidades industriai: qui y 
com outra dimensão de demanda nào viria se concretizar. 

1 

an Esta politica setorial preconizada deverà comportar alguns elemen 

F tos de estimulo à implantação interna de unidades/projetos consubs 
tanciados nos compromissos de compra por parte do governo dos pro- 

3 dutores resultantes de tais investimentos. 

a 
4 É Em linhas gerais poder-se-ja apresentar a seguinte ordenação na 
1 busca das soluções necessárias: 

x ի a) a ordenação em escala de prioridades reconhecidamente neces- 

x sárias pelos órgaos de Saúde do Governo. Com isto  qarantir-se 

, Ë -ia a utilidade superior dos investimentos a serem devidamente au- 

1 torizados com o aceite e ciência das entidades responsáveis; 

1 b) um compromisso por parte do governo de adquirir os produtos re- 
1 sultantes dos projetos a serem instalados, projetos estes devi- 
"Վ damente apreciados e analizados quanto aos niveis de demunda inter 

i | 1 na requerida para se evitar sobre-capacidade produtiva por wm lado, 
27۸ e, por outro lado, projetos ajustadamente verticalizados ao momen- 

1 to e possibilidades atuais do País; 

ի C) a escolha dos projetos com garantia governamental de compra  a- 

L pós a maturaçao dos investimentos implicaria na autorização de 
Վ importação diretamente pelos produtores (investidores) durante O 

` 

$ prazo de implantação das unidades jā devidamente aprovadas, Tais im 

L 


1 
« ) / 
é ' 
à 7. 
Ë portações, levadas a efeito pelos proprios produtores haveriam de 
ser feitas a preços inferiores aos de referenci} internacional; 
R d) no elo final da ordenaçao, o governo assumiria o controle da 
distribuigào interna dos produtos resultante, por ele mesmo i- 
É dentificados. 
1 Ressalte-se em Última instância que as soluções apresentadas have- 
riam de solucionar igualmente os problemas das empresas no tocante 
Ë às reivindicações de sigilo como garantia contra as chamadas "pro- 
duções paralelas" de insumos básicos que por ventura pudesse vir a 
: ocorrer 
ἃ NOTZS 
(1) Ver neste particular os seguintes documentos 
B - "Tecnologia e Competição na Indústria Farmacêutica Brasileira" 
FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos - Nov, 1978, 
š - Comissão Parlamentar de Inquérito da Indústria Farmacêutica. 
Relatório Final - Camara dos Ppeputados - Set. 1980 
(2) Ver "Perfil da Indústria Farmacêutica Brasileira" 
š ABIFARMA - 1979, 
ü (3) Ibid 
i (4) ABIFARMA - Relatório de 1979 
j (5) "Tecnologi e Compet ição na Indústria Farmacêutica - FINEP 
(6) "O mark-up registrado para os estabelecimentos do setor (far: 
4 maceutico) ë cerca de tres vezes superior ao do conjunto da 
+ 
indústria (brasileira), e o mais alto dentre todos os generos 
š ...... "A relação capital/produto, quase tres vez; inferior 
à computada para o conjunto da indüstria, sugere que o esfor- 
i co de investimento necessário às operações no setor ë relati- 
vamente *eduzido...." Ver FINEP = "Tecnologia e iresi” 
" Ë ` 
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(7) ABIFARMA - Relatório de 1979 


(8) Ver "Problemática da Indústria Farmacêucica no Brasil" 


Laboratórios Lepetit S.A. 
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112051711۸8 FARMACÊUTICA NO BRASIL 


ELEMENTOS PARA POSSÍVEIS LINHAS DE AÇÃO - II 


INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial 


Agosto 1981 


O atual Código da Propriedade Industrial (Lei nº 5772, 
de 21/12/71), veio confirmar em seu artigo 9? - o qual diz 
respeito às invenções não privilegiáveis - a exclusão da prote 
ção patentaria para os produtos e processos  farmacóuticos, tal 
qual estabelecida ja ոօ Código anterior de 1969,Decreto-Lei 
nº 1005, de 21/10/69. 


Sem dúvida alguma, a razão da exclusao acima aludida, 
possuia seus fundamentos na própria configuração econômica do se 
tor na época de sua implementação, conforme reconhecidamente ex 


ն 


presso pelo então Ministro ja Indústria e Comércio, Senhor Marcos 
Pratini de Moraes (Ver Anais da Comissão Especial que apreciou 
o Projeto de Lei que deu nova redação ao Código de Propriedade 
Industrial, Câmara dos Deputados, 1971, pag, 216). A questão bà 
Sica da época que de uma certa maneira se coloca no momento acu 
al, mas com características jà substancialmente modificadas com 
relação à problemática do inicio dos anos 70, dizia respeito às 
substancias ativas e matérias-primas importadas que serviam de 
componentes para a confecção do produto farmacêutico final, isto 

decisão da manutenção da exclusão da patente para o setcr 
farmacêutico estava relacionada à tentativa de se estimular os 
laboratórios genuinamente nacionais (na sua grande maioria sim 
ples aglutinadores dos compostos quimico-farmacóuticos importa 
dos) atraves da importação de matéria prima não protegida e por 
anto com possibilidades de obtenção de preços mais reduzidos, 


viabilizadores - consequentemente - da equação financeira destes 


proprios labcratorios. Esta assertiva obtinha respaldo nos fa 


tos, uma vez que comprovadamente" a mesma matéria-prima importa 


da de um pais que concedia privilégios para a indústria farmaceu 


tica custava 10 ou 20 vezes mais caro que a matéria-prima origi 


nada de países onde não havia privilégio" (Ver Douglas Gabriel 


Domingues "Direito Industrial - Patentes, 1980). 


ssim o que se propos à época era uma tentativa, atra 
vês da manutenção do dispositivo legal que mantinha a nào privi 
legiabilidade dos produtos e processos farmacéuticos, de permi 
tir melhores condições de competitividades dos laboratorios na 


cionais, uma vez que grande parte dos mesmos tinham, e ainda tém, 


Em 


E 


suas plantas de tabricação voltadas exclusivamente para a confec 


ção do produto final (o produto farmacêutico na 


sua versão final para comercialização). 


"Existe em ativiczãe no Brasil uma grande e poderosa 
indústria farmacêutica, operando a partir da transformação de ma 
terias-primas importadas em especialidades farmacêuticas, que 
são os medicamentos ou remédios na sua forma final, para venda 


ao consumidor. 


Em outras palavras, tomando por base os estágios tecno 
lógicos identificados pela FINEP na indústria farmacêutica moder 
na a intensa fabricação de medicamentos em nosso Pais, tanto 
por firmas estrangeiras como pelas nacionais, opera-se no 39 e 49 
estàaàgios, fabricação de remédios e vendas, observandc-se uma len 
ta tendência de verticalização no sentido de seu ingresso na pro 
dução de insumos ou fármacos (29 estágio)". (Ver CPI da Indüs 
tria Farmacéutica - Relatório Final, Conclusões Camara dos De 


putados, Setembro de 1980). 


As melhores condições de competitividade dos laboratô 
rios nacionais anteriormente aludidas estavam relacionaidas à Ji 
minuição de itens de despesas de operação com os insumos, reduzin 
do o custo unitário de produção e elevando-se, por vias de conse 


quência, a margem de rentabilidade do produto vendido. 


Ora, se por um lado, a adoção de uma medida visando 
viabilizar a equação econômico-financeira de um laboratório na 
cional de produtos farmacêuticos finais, nas caracteristicas que 
se apresentaram e se apresentam ainda no Brasil, geraram efeitos 
positivos, a continuidade de tal processo nos leva necessari: nen 
te a um impasse, seja para os laboratórios nacionais que queiram 
e tentem se aventurar na produção de substâncias-ativas para a 
indústria farmacêutica, seja para o próprio Pais: em primeiro lu 
gar, não podemos esquecer que tal política estaria atingindo em 
termos de mercado interno apenas cerca de 20% no maximo, partici 
ração esta relativa aos laboratórios nacionais na oferta interna 
global, uma vez que o comportamento da importação de matérias 
primas farmacológicas por parte dos restantes 80% do mercado, re 
lativo aos labcratôrios internacionais, possuia e continua a pos 


suir caracteristicas distintas, conforme veremos mais adiante; 


c 


e, em segundo lugar, a mesma variàvel chave que passaria a viabi 
lizar a "montagem" interna do produto farmacéutico por  laborató 
rios nacionais (o reduzido prego da matéria prima importada), in 
viabilizaria - a longo prazo - a implantação de segmentos produ 
tivos de matérias primas e substâncias ativas para o setor em 
consideração, fazendo com que aqueles laboratórios que se deter 
minam a produzir matérias primas para o setor não encontrem pre 
ço favorável - que ë o preço de referência da importação de maté 
rias primas pelos laboratórios nacionais, cerca de 50$ mais bai 
xo do que o mesmo para os laboratôrios estrangeiros = comparati 


vamente ao material importado. 


"Considerando que a FINEP - Financiadora de Estudos e 
Projetos, orgão do Ministério do Planejamento, em seu estudo 
"Tecno.ogia e Indústria Farmacêutica", no exame que procedeu em 
18 firm... estrangeiras e 8 nacionais, no ano de 1975, constatou 
que os preços das mesmas matêrias - primas adquiridas no mercado 


extern. , pelos laboratórios nacionais eram cerca de 50% inferio 


res aos pagos pelas filiais brasileiras às suas matrizes no exte 


rior; considerando que o mesmo se pode observar, nos anos 1976/ 
1977, nas compras realizadas pela CEME, através da Interbras, cu 
jos preços foram menores, de 23$ a 3195" 


ԵԶ ^ 


Entxetanto, se por um lado, este e o comportamento que 
se estabeleceu nos ültimos anos para os 'aboratórios nacionais, 

responsáveis como delineado acima por cerca de apenas 20$ do mer 
cado interno, por outro .ado, os laboratorios estrangeiros- como 
ë de conhecimento geral - superfaturam as matérias primas que 


compõem o produto farmacêutico final de sua propriedade. 


O passo necessário para a viabilização da produção in 
terna de matêrias-primas e substâncias ativas para a indústria 
farmacêutica, portanto, & difícil em sua própria essência dado a 
forma de estruturação da produção do setor em nossas condições 
objetivas. 


Se estas conclusões podem ser verificadas a partir do 
uma análise do próprio cálculo econômico, que se explicitou ao 
longo dos últimos anos para o setor famacêutico no Brasil, este 


mesmo cálculo nos remete a um outro problema de consequências 


- 


mais serias para o Drasil: a continuidade deste processo sem mo 
dificações estruturais esgotará necessariamente a capacidade de 
importação de substâncias básicas para o setor farmacêutico, im 
portações estas fruto do próprio crescimento industrial e econo 


mico do setor e do Pais: 


Isto significa que a internalização dos elementos cons 
tantes e componentes do produto farmacéutico final (ou seja a 
corporação da produção no espaço econômico interno) deverá ser 
um passo de significado crucial para o desenvolvimento do setor 
farmacêutico brasileiro nas próximas décadas, o que implica e 
afirmar que precisamos nos preparar para as modificações que se 
rào - quer se queira ou ou não - necessárias a um novo estágio 


no setor em apreço. 


Senão vejamos: suponhamos um gráfico tal qual a seguir 
descrito (gráfico I) onde o eixo OA representa o conjunto da 
importação de matérias - primas de todas as ordens para o setor 
farmacêutico como "um todo (մու luindo-se os láboratórios nacio 
nais e estrangeiros) em termos de Volume, isto é, em termos de 
necessidades tecnicamente calculadas para a produção final do se 
tor.. E o eixo OB representativo de uma escala de preços des 


tes mesmos conjuntos de substâncias contidos no eixo OA. 


A situação atual do País demonstra que os laboratórios 
nacionais pagam um preço relativamente reduzido (conforme visto 
acima existem estimativas da ordem de 50% mais baixo) na sua im 
portagao bruta. Suponhamos que este preço seja OC. Neste pon 
to, a area (X, representa, portanto, a Despesa qlobal dos labo 
ratórios nacionais na importação de suas matérias primas. Os la 
boratorios estrangeiros (utilizando o mesmo nível de preço acima 
referenciado), teriam seus preços de referência em O”, sendo a 


area (Y) as despesas destes laboratorios com suas importações. 


Devemos ter cliuro neste ponto que as despesas relati 
vas à àrea (Y) de fato se transformam em Receitas brutas destes 
mesmos laboratorios, mesmo que nào houvesse supoerfaturamonto nas 
importações, uma vez que as importações são provenientes de pon 


tos de fabricação no exterior de suas propriedades, 


Assim o Brasil estaria pagando pelas importações a so 
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ma de (Y) e (X), que representa a Despesa bruta com as substân- 


cias - ativas e materias- primas para o setor farmacêutico. 


Obviamente, a expansão industrial e o desenvolvimento 
económico do Pais, conduzirá necessáriamente à expansão dos pon 
tos ao longo do eixo OA para a direita, fazendo com que as des 
pesas cambiais devidas ao setor farmacêuticos no tocante aos in 
sumos sejam crescentes e custosas para o Brasil. 

Além do fato referenciado pelo gráfico I acima devemos 
ter em conta que dado a distribuição desproporcional de mercado 
no setor em apreço entre os laboratórios nacionais e estrangei 
ros o CUSTO para o País ë extremamente mais elevado do que os BE 


NEFÍCIOS decorrentes. 


Acompanhando o grafico II a seguir, vemos que os bene 
ficios auferido: são razoavelmente reduzidos comparativamente aos 
custos finais da estruturação r.esente do setor farmacêutico, De 
fato, considerando-se que o preço médio de importação das matê 

ias- primas e substâncias ativas para os laboratorios nacionais 
se situe em cerca de 50% abaixo do preço médio para os  laborato 
rios estrangeiros, e que a distribuição do mercado seja de ordem 


de 20% para os labor. nacionais e 80% para os estrangeiros, a re 


zação aproximada Custo/Benefício para o pais ë de 10/1, isto ë, 
o custo para o Pais na atualidade ë 10 vezes mais elevado do que 
os Beneficios, no que se refere ao fato de importarmos componen 
tes de etapas importantes do ciclo produtivo total dos produtos 


farmacéuticos. 


Fica, portanto claro que se no processo de crescimento 
do setor farmacêutico não houver uma busca de se internalizar um 
amplo segmento dos componentes desta Indústria - que ë da mais 
alta relevância para o Pais - ficaremos dependentes tanto da im 
portação em escala crescente destes insumos, quanto do peso 
igualmente crescente do déficit conferido pelas importações em 
termos de divisas (que no momento atual deve estar em torno Ja 
de 400 milhões de dólares), quanto das possibilidades maiores de exportaçõos 
para outros mercados destas substancias. 

Portanto, o que estã em jogo, de fato, 6 como empreon 
dermos a substituição de importações de substâncias ativas, πατῶ 


rias - primas, fármacos e demais substâncias componentes do pro 
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duto farmacêutico final, importações estas responsáveis Ρο] 
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peso significativo e que tenderà a esgotar-se nào realizada 


um 


reais ocssibilidades de solução dos problemas nacionais rela! 


vos a Saad: por um lado, e, por outro lado, enfraquecer 
temente o poder de controle dos elementos componente 
final em apreço, deixando-nos vulneráveis aos movimentos 
nos. 

Se por um lado, 
itens importantes na importação dı 
como importante, por outro 
rada uma politica setorial, 
mo polo exportador dado a 
rificar, viabilizando, conseq 
industriais e, com outra dimensa 


cretizar. 


'l'omando-: 
industria farmacc: 
dos, quais 


uma es* 


a problematica 


industrial para 


iplementar. 
T b E ; " ۰ - 
Deveriamos buscar enquanto principio e hirotes 


- 


ecrias-primas e 


- no estágio atual - a produçao int 


postos de toda a natureza para o setor, de forma a diminuir 


o 


+ τ * è Վ - 
possivel eliminarmos os fornecimentos externos, e substituirmo: 


efetivamente importações, que serao crescentes, desde que 


St 


J 


l 


a 


* 


também crescente no setor farmacéutico e os requisitos de  saüdo, 
Ea : - - ت‎ 4.1 
e esboçar uma politica de exportaçoes compa -ivel com o ja dimen 


sionado mercado intorno. 


Para atingirmos este objetivo, ë possivel a utilização 


dos diversos instrumentos, sendo que a concessão de privilégios 
exclusivos para a produção no espaço nacional sem dúvida alguma 
TN possui peso elevado no quadro de nossa economia. l 


- - 


E ë possivel efetivamente uma nova politica - que ë ne 


cessaria, inclusive, - visando o fim delineado acima sem a parti- 


cipação dos laboratorios e capitais estrangeiros ? Tudo parece 
indicar que a resposta a esta questão ó negativa se o objetivo 


de solugao dos problemas que se apresentam possua uma certa  orde 
nação, seja pelo peso significativo dos laboratorios estrangeiros 
na produção interna de produtos farmacêuticos finais, seja como 
importantes fornecedores de matérias- primas básicas paro os labo 


ratorios nacionais. 


Trata-se, de fato, de atacar o problema pelo lado dos 


: ` 


CUSTOS envolvidos na atualidade e as perspectivas de elevaças des 
tes representativos atraves por um lado da carga cambial crescen 
te, e, por outro, da perda de controle sobre insumos importantes 


` + 
para o Pais. ° š 
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